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Btu (GO),U d4 	ibü e 24 

'hAti 	o Có&i 	de Pi 

do Município e dá outras. 

irov êtci " 

Faço sabur que 	CÂMARA MUNICIPAL DE }IUTÀN1A Etdü de 

APIWVA e e PREFEiTO MUN1CIIAL, SANCIONO i ekte Ici 

Art. 1 	Fica instituído o Código de Postura do Município de Bri&uúa, 
Lado de Goiás, com prescrição de nornias discipliwadoraa da higieie pública, do beku 

tar páblico, da lo 	e do fltcioriï.o de 
In áusu-1 às e pre".tadore,9 de eerviço, bem como as con spoduL. rei oejurfdis e-utre 
o Poder Público .Mu eipt1 o 

Art.. 20 - Toda as pesa fLãcas e jmdic 	Io ohrigada a clurÂpuir a 
precri.çiei deita lei, a colaborar para o alcance de 	±ua1idad 	e a 11w.iiitar a 
tcdizaço per.ineit' düs, órpiios municipais. 

TflIJLO i 
íÁluiGflN1 NLJCÀ 

CÁ.IT ULO í 
IíiO S`f 	5,  11 	ARES 

Compete ao Pdti Executivo Muuicipat direto ou por conceio, 
zeiir pela hiieue pública, viaudo a nelhora. do ab'it, a suáde e o beiu-etar da 

Pa 	gwar 	iitpnsveis corídiçêse.s de 	idade, o odr 
Lo o u 9:X 	 1, JitiJeJ 	&nu. QU'o4 a 11 i 

1- do 	ad ou s púbilcos; 
II doa cdii ioc de habitaçú iudividual e coleia; 

' 	: 	 4 



TU das edificaçCes loaiizadas na zona nu'al; 
IV -. dos swilrios i le uso coletivo, 

dos poços de uastecimentos de água domiciliar; 
VI.— dos poços de sasteciinentos comerciais, industriais e prestadoros de erviçor;; 
Vil - das instalaçtes escolares públicas e particulares, hospitais, laboratójio! e outros 
estabelecimentos e focais que permitem o acesso do público geral. 

Axt ° - verificando infração a este Código, o funcionário público municipal 
dopetente adotará as providências fiscais cabíveis ou apresentará relatório circunstanciado 
sueijndo as medidas oficiais comportáveis. 

Parárafo único - Sendo essas providencias da atribuição de Órgos de outra 
esfera do Governl,  o Poder Executivo Mïmicipal encaminhará o relatório referido à 
autoridade compete te. 

CAPITULO ií 
DA 111(TlNE DON,11GRiÍ)O TRO PÚBI,ICOS 

A,j.No i 	r•C (1 	iPc'rv4ç:10 '.i 1i,iene dos,,  lo 	u.lo ro p(1 licos, é 
iUido: 	1 

(lançar neles rr.su!tado de 	rredurn pntiu d' tpetcr e outros mer{duoi. irmclusivt, 
R)ROS. termas c4eimf es, vsPilhos, ou qualsq!Ier ieto de que se queira descaiiar 

il arremeter 	 lk{lidS 	 ckjueias, portas abertas ou 
OU do interior d 	Icuios; 

U utilizar para lav4eIL tl pesomw, airiivais  ou cisw, w ig'mu das fontes ncks situados; 

1V -- condlt7ir. 	p!auçtSe1 (lcvid, qtui.uer m risi que possam comprometer a 
1;11peza? o asseio (jus 1oluu1ouros  no qual passarem; 

promover eles a queima de todo e qualquer unaterial; 

VI. — lançsr'-lhes ÇN1I pnuiiir rru nelei tdemiiit us (gua; servidas de r'rjdências 
esjub,loçimentos Jonjoremâ, indutriai ou pr.osiniorer, de serviços, incIusíve as 
prtvenientes de la.'agens fiC pátio" e q1urlam'. excehiadas as rsultnnt.es da limpeza de 

.ragens resideuoLas; 

Vii canalizar para as ai cri ss de tm,rçuas fluvilui u, quai que r óas.servidas; 

var. as águas IM -O ireni e-lites do uo em postos de. combustíveis, lava.jal.os e. 
de.vorIo passar por processo do p)lrificaçe., segundo normas dos Órgãos cortipOntes ., muitos 
de serem taiiçdas nu rede pluvial do município; 



1  1 	 - -__- 	 - -- - - 

t-...' ; 

p- .  

, 

ÀO:árafo único Ias txtyas excedentes e os restos de materiais de contnLç(o ou  de 
deoliçfto, deverio er removidos pelo proprietário para os locais oficialmente, indicado 
Pe ja Prefeitura MtmiiPal. 4/' 

¼ 	70 
- A 1iinpezae o asseio dos passeios fronteiriços aos imóveis é daresponbiJidade 

1djeus prõprietárioi ou possuidores ou locatários, 

}Parágrafo Primeiro Na varredura dos passeios, deverão ser tomadas precauções para 
limpedir o levantamento de poeira, sendo obrigatória a embalagem, como lixo dos detritos 

i resultantes que no podem ser lançados nas vias de circulação, nem nas bocas-de-lobo 
siluadas nos logradouros públicos. 

Pigrafo Seguudo É permitida a lavagem desses passeios, desde que, não prejudiquem o 
Irfuisito regular dos 1 edesires. 

• 	Art• 80 
- Rei ativaine ite às edificaçôes, demolições ou refbrrnas, além de outras vecIaçes, 

Pi mbido: 

1 •- tili2ar-o dos 14adoiros púbJio' Cculçad:: ri 	soio) para o preparo do concícul, 

OU 	çaNsIPI como para n ti;çio de forma, armaço &; feiTa Cfl e 

Uli) d outio 

depositar Mat--1 4úq d' cori uc10w. 1ru':ic,urer ihlicor; 

rJohstn'.ir am s rjeas e ;iena de átu. pitr1a: 

lv •- c 	)r(n,etc'r, jt! qu!q!'r çvj:lt it 	tql?: ' Ç: 	 jj,e dos lorak)uros 

2 	'Ati 9 	É proibitof.nir ra1npWIka , nrj;ri iini coaw, ir.pedir ou dificultar, o livre 
e. uni! elcoruMltII da gnw pelor ioradowiw públicos (rampas da calçada para a. nia)..  

P ; t~ ágrafo Uniço -- Os pscior púU1i'.o uik' 'ockrlo tcr. na ua exteitsto, t4.olução de 
• .: doninuidack. d vendo c peios púbi 	crer) adeqttftdos, nos encontros de 

iruidas e nuul', ue uo de cadeimas de od 	?io portadore s de defici ências físicas e 
ptssoaz idosas (rambas de crisrci -- um tnetro de viio) 

.Àrv 100  - Na carga ou decaiga de. yjc•ç será ohriiória a adoção de precrnmçe 
niiias a pieseryaçU do asseio dos lo u1iurs pihEics. 

• 	Pam(igrafe Único Jnediatainemmte após a operaçft.o, o responsável, provithmtciari a limpeza 
do Irecho af&ado, r$Iirando iodo e q Jj 	romtdue, ou (')its!io do loadouio publico, por. 

nulquer dium. 

r, li -- No tru pçwe de cargas minerais (carvie cal redras, ou 	hriliis i ig?"&ere'' 
om atório acondic ioná-lo em mb&mlageim. iiciil 	oui ieve'tji a carze. em tium;por' 

1') 

.. 	 - ....... - 

'.1 



'1I %UEnt (ni nub,m1 envottório (te 2nnneiFn. a impedir o ooniproínetirnonto da hiiee do3 
wJoiuos 	icçO e apropagnço de pó na atmosfera. 

1rpb Únicn 	violação deste artigo sujeitará o infrator, a ter o veículo epiegado 
i'c tnsporto, aprd'do e removido, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

c.&Ptru140 rn 
DA IIIGIENE DOS EDIIrIC1OS, DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, 

I$DUSTRIAJS E PRESTADORES DE SERVIÇOS 

}Art. 12° - Os propretários, inquilinos ou oufros Possuidores são obrigados a conservar em 

i p eribito estado de limpeza e asseio, as edificações que, ocuparem, inclusive, as  árons 
internas, pátios e quintais. 

i-ágnfb Único - (1)o estabelecimentos comerciais, ou prestadores de serviços e similares e 
os industriais que çroduzem, bens de 'onewno devem ser mantidos em perfeito etadõ de 

M1 t hefl(, 1 1.0 que "OnCetIe to(KQ as susse, instaiaçóer4, no que diz respeito as  coísas 
(í: uso gerá e nn. 	as adiacent;s. ainda t;uv 	enb.rts. 

1 A.. 13' - Além dP liba - i gn!ç ~v5 de ozvx ztw p jccdi untos que re 	ardem a biieiie, t 

e}ado a quottueï jfesro 	i lt i 	e aLitaçA cte ni 	tab tiv tu eselecimentos loca .ads 
ota. diilcios de uso toletivo: 

introduzir a4s rii'açôes 	e uo9 poço de vniilaço qualquer objeto ou 
que ssa. (Gun, 11 cá: 	rvxsr imut; ufl ptoduzir incndio 

cuspir, huzçx lixo, t fJu, dt 'ie, Cit, l, putsis de cigarros, ltquidos, 
rnpurezas eit eLal, ijlravés de j.'nYa., Pwas e abrtwa, para poços de veutilaç 

r aieus i1derpa. corredores e 	iais d emlêt'cüi u'uwis, bem como em qualquer 
• •: 	 re cipiente pióiwio, obrig1 amente mantido em boas condições 

de utili tçie higiene; 
r;- 	depsirr ohjeos sobre hneks eu 	rpos do' feri - aços ou saCail2s ou em 

qualqueí 1 i de uso comum; 

14° - .im to-lo Odificioto-1 	d.• utiJaço rollivv. 6 o tiatÓrc. a colocnçto de revcptculoe 
puta pontas de ciarFo  nos íc)cniq de estar e eaper, bom como nos nedores 

Au. 1 5 1-,  - Não é p4rnútido  qc -CL4 C1 ,11alizaçAr.- tto eziàtarios i'ecebwn, direta ou 
zudirotarnente, uusspluviazn ou as resultintes de dretaens. 

Ju:Mra1b Primeiro 1 -  As águas pluviais ou drtngen vi  t%veniente' do interior de imóveis, 
ral. doverlo cr canalizada afrvés do rep€ cIvo ,n!óv. nuno à galeria pluvial 

ed;tete no logradniro ou nu caso da JflCX!5i)CIft desta, orna sarjetas. 

Fngra1b Segundo 1... Quando, pe la natureia e/ou condições do sohi, n ão fõr osvel a 
çio indicada. noparárafo antezior, as relhridasgiiis deverao ser ca zua-hmãos através 



;O ÜnÓV 	vi.Jio tie oít ee uchoi e coiidaçes, o1 c'i1n w di;poiyt$es 'lo 

proihdo, aos imóveis localizados em zona urbana ou de expansi& urbana ,  
irsur tagmidi.s águas pluviais ou servidas em quaisquer atividades. 

Art. 17° - Os reservatórios de água potável existentes nos edificios deverão satistizer às 

J 	i 10uiiites exigências: 

oferecem i4soluta impossibilidade de acesso ao seu interior de elementos que 
1 	

possam contaminar e/ou poluir a água, 
]P 	serem dola4s de tampa removível ou abertura para inspeção e limpeza; 
111- 	contarem cem extravasador com telas ou outros dispositivos que impeçam a enirada 

de pequenos animais ou insetos. 
Ppu-ágraf'o único - No caso de reservatório interior observar-se-ao também as precauçø 
4p s. essrias para im$edir sua contwninaço por intaJaçfto de esgoto 

IZ  é IN-

1 	 i 	' 
I)'S ;. OCA!.4iiADA 

N4S U1'iAS íJ!A1S 

1 1 ° N i 	CIt 1 	 'it i i 1  I)11S 	iiii ;4 .  além (Ins condições de há .w011C pr 
130 que Ím wltc;ivct, ••v;r 	•: 

1'l 

• 	 í. 	 C!T 	C!' 12V.T4 11.; 	8 	 douicilr'r oti produço ie 
rtiinntos ovem ..r 	'Ia' 	cipaz de coiïjpromster a saiído (JS 

tio
pessoas: 
a ivas 	hidas, .rtiJ) e jiizdi,, suri 	 i; otøros locais que, possaai 
tenbatn 4ido re orftp!)daEIot sob ponto cli 'i'a si,it'io 

1U 	O lixe 	de 	que pøi ma. t&,il1jt ". 00(1 in i,1 IU&IICaI ' saude das pe&'o 

1 	nto potkrtq ser conservados a unia distt.ntia iWrior a cinqüenta ((,) we-tros diti 
! 4 	habitaçS. 

.4.rI 19 - 4)b enJii'10 	iii i• p 	i 	 u 	 ci 	i't (pie, fi 	1'I e'Ji ic' sdu' i 

ptir da prcnt dg uto dr-h hIÁ, h !~. 94 • 	 1 	(I' (  ifoR de Ii , de-V erão et1 

C dr tio Pi tW ti ( 	4'4 telti '1a ijta1ao . 	 (1' 	is tfrb  teu.i a. fa'.tbtai a 
'a e asseio da int 

tadPt 15() 	I'g1'I&1 1 - nesses l)cU 	ZItIO 	"t j)et1T1tlda . es1anaço de 1tqmda 
WQ0I)teWflefltl, e líq]Xidos e dejetos. 

- 



1 

1\ 

•• .i 	 residais Swi lu,  ':.'!a pata local rocI1 1iv?l ri 

Pmt quarto o aiiln9l cwe for constatado doente será imediatamente isolad it6 qi o, 	o 
Ieja renovido para kcal op;opriado. 

azsgrafo Quinto o Lixo serã depositado em valas apropriadas à aterros, periodicamente, 
sendo que, as valas para os depósitos, deverão estar distantes cento e cinquenta (150) 
uetros de distancia das fontes d'água e preferencialmente terrenos planos, do contrário a 

avaliação e parecer deverão passar pelo crivo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

1 	ilâftCía.Saffit&L L.  

CAPITULO V 
DA 1.11.G1ENL DOS SANITÁRIOS 

) t 20 	.' 	d'.v.to &e pr; 	o &'k';trufda C.)111 Ob.ot' nca da 
de E(h ic çc O 411rj jpji 

iA 1IÍGW141 JJS tO*US 1'%R.A iI1 ('MtNro t! ÁGUA .flOM!CJTIAh 

\t. 21 - Qu'mdo 4 	tma e a 	t:ti:tito 	i' pvo:Iover o pleno C., iprimento  áo 
a qidquer edficaço.. eato pena. c;zr  t.;to 	;t!(io (je poços, segundo as condiçes 

.olégicas do loc1. 

— ()s Poço ~  efl e,; injICV. e se uiar 	io aA poderão er construídos na casca de 
nde demanda, 4. quando o letwo proiluJo 1  p:wibflitar o fornecirnP3w e volume 

wcente dc água pávoL. 

p,raft .Priineiroi — 

 

oR et' 	e Lak's i!3' 	pci ai ç{es de poçns tesiaiio 
;er'ío ser npro'ados pelos órgf1001fien'i 'stndwih. : nruiitipais ceipetentes 

áratb Sqindo -. a neifli ç' 	- poços 	t.iiu:o e 'uiiartesiiauos deverá sor 
euta&ta p01 firma especializada. 'vrcta um d:-; '.itica, podendo locaUzar-se eu 
eio público, dek que.: 

em caso de nect 45)(Ic do URO do paeio p'Hieo peio órgão publico coinpelcute, neste 
caso fl() c e.r devida. qualquer iudeni:.açio ware, couerutoras, ploprie(-'Irios. ou 
possuidoieí 
nin haja tJaq'Fr s Iiêtieia ou obOrtição no paeio 



•Ii 

'rnfb i'ci 	 rni stb wtido 	us tetcu cLin.nhicos, de 'yflZi4) J do 
1ip.1,IePto dt: (I :VÇ ) q'ndo flor o caso, Ofl 	trtesi O4,  C jui-wietisunis tC0 

Ter n IWc; ssia o1eço 	í:t, por meio de. eucainialuuueuto e vedação ad;u'ddos. 

CAPITULO VII 
DA 1iNSTALAÇÃO E LIMPEZA 1W POSSAS 

Ait 23 — É proibida a instalaç ão e uso de fossas s&pticas e siunidouros onde não houver 
rede de esgoto snitário, sendo sua construç.o e tnanutençào de responsabilidade dos 
respectivos propritárioFJ. 

A.tt. 24 - As fossa sépticas deverão ser construídas de acordo com as exigências da Lei de 
Edificações do Município, observadas na sua instalaçïio e rnanutençío as prescrições da 
A3NT. 

25 -- No phujvinmento, instalação.) e maiiutençíto '.!2s tbssns, que no podem situar-se 
passeios e vws úblic, obeirvur-se-1.o: 

devem qrr jov iLadus em t.xrenus sce'.i. •e 	íve! hoinoneos, em irea n.o cobe'la. 
modo a elidir f 	'ri 	d ': íttrtinwçS( d' 	 isoLo, foMos, .'i'ot e oitru 
ns de stprflci 

	

demn :itt:ç-F ,  tu eievo sp oi 	'm.çns ir'tp)es, nem deles estar com 
j »iaii1ack nieuotj de qair 	(15) mrtr'. nm.: 	4ü.: 1ICII 	em inlóVeis diEtiatts 

devem ter 11111id 	1Js. p#  priz ,,entíloii.*r 	protiíëraç1n de ma,to e. 
1 't.ndu, na ri iuttkkç, ser b em r'm' tdo e p, r miElrajamúe limpos, de modo a evitar 
?.la 	1rau'; 

- orm (tcÍcos ebletados ciri for cero 	r ;- trtados cm veiculo adequado e 
~aliçailos em lucktíti 	 iridicado pek ógo competente da PrefiiWa, ou sejá e 

de )eioniomt. 

ijaíh fInico 	os inii nurc 	vet'm 'r ev tdo '(e tiinlos em crvc' ou sistema 
uivaJente, sendo S11m3on CQtlJ 1 ii qpn  d 	fo av ado PI ovida de orifhio para Sa iá  

• 	se.s. cIunprin(t 3O i poi,veI prvidencmnr a sua. !!1iCdída l impeza no caso de início 
ransbordaxneulol 

('p Iii L.1 
Dol Ct)N1)iCIt.)N2I1MEN 10 19 })À 	i€J A DE LL\O 

1c 



1 	t 	

, 

6 	nTipelo ao ôrg 	roávet pela, limpeza. urbaiaa, estabe lecer uorixe 
Íii.çaiiy.Hr ( 	't ('tirprimento qnsu.ito ao acol vionMnento, a cole-ta, ao transporte 
(icstino fiJiaL do lbo 

27 1 obrigt6rio o acondicionamento do lixo em iceipientes adequados para sua 
p)stèr1or coleta. 
Parágrafo Primeiro 	O lixo acondicionado deverá permanecer dentro dos pátios do 
irróveis, devendo sór colocados nos passeios no horário previsto para a coleta 

!Yargrafo Segundo! - Nas rótulas e nas entre-pistas não é permitido a colaç de lixo, 
4. 
	 acondicionado ou não. 

t'rrafo Terceiro As lixeiras dos edificios ou condomínios, quando exi stentes, , deverão 
ser mantidas linipa e asseadas, não sendo permitido, neste caso, a colocaç ão do lixo fora 
dlíis. 

P~i -ágafo Quarto -j O lixo hospitalar, deverá permanecer acondicionado em recipientes 
•iqtzatlos. no dep*fiio  o prépi io hepiii e dai tr spi.rtado diretamente para. o vfeuk 

3túr, rco ivadoIapcns esta p>;si lidvie p'n 	hxo tue mão prociará. sei -  incinerado, 
riAtei10 Sn; 	t, 

â 	.li} ()uPic' 	}UÇ. '5 	CC.t '. 	 1 	 Ii?lO aojIieionrsner,Lo d.oi Ljj. 
ri pitaiw. c'ri. 	 .iiirk:' 	l»va. 'spe'iuis, perritntnaiueidei 
.t.pos. Ln COI&O çqes qt'' t'e!n 

!lç f.t;o( 	.)rt*nneu' e t;h't 	ir;r if Tib,1óios de anMi1 cflEICfis 
ç,Ol?,, cL". d'4 	CTrriii r 	cl 	tii! c. 	i.;llit'ros 	 e 

ftOtéE O5, será ob18-evado o 	flor:.i. LttiV4 •V 	5 clte ir1io. 

Srafb iétinm -  O IbW t(tu$n1!. tt , quntdo for o caso, receber traíanieuto 
u quado, qie o ki inAcio, nte de ir 'cn dicionado parti a coleta 

ágmlb Oita. 	1 Neo 	 poç swj c9racteristicas. gerrein ri,des 
' 'unes de jçri,  et sr i-zàmazemcioiin 	i-rim do e;1a imentos..nos seus pátio 
4: iccialinenie, no 	de sunuta, W ipe reali•e•se (otet, ieviameute estatselecida_ 

r ágrat) Nono •- 	 Aiiutj i2çníi '1`,fl ist ir cipnl 'tr nv'e d&; SocrOP.rKe. respenás'e1, (101I111., 

	

ato próprio. 	tipo cii' recii'nle q.J nade paii o acondicionamento do hx', 
'i.ipaflncnw o l'ko ho' 1 q(j r 

	

28 O se-'.'iço 	coleta. ¶ouente pod 'ásu i oalizuJo em veículos 'tp;c;rzdos 

fl 	29 	Na e,e'uçao tia coleta e 1 wi;;potte e iio srtto loutadas as precauçcs 
esirins no sc:nhJo de se ovitw queda 

 

d. red'!Os s abre os )op,rRdouros publicos. 

¼ 	 11 
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- 	• 	t: 

O 	 t, 	J 1 o, do rmilclillex tiaturc7,% cerá sempre o indi(-ÃO pl 
Auupt'1, tç 	' 	i' ouviduo os órgãos técnicos.  

1: 
PI  úerafo único - O lixo hospitalar, deverá ser depositado em aterro sani&uio,  e 
reobLro 

2 	4t31)- O poder Executivo Municipal deverá promover, sempre que necessário, 
4mpanhas públicas, destinadas à esclarecer para a população sobre a classificação o 

paração do lixo, iorgmico e inorgânico, os perigos que o lixo apresentaàsaúde, pesoa1 e 
qøletiva, e como pode-se ~era cidade em condições higiênicas satiufatórias.. 

cAPtruLolx 
DA LIMPE7,4 DOS TERRENO  LOCALIZADOS NA ZONA URBANA 1 DE 

EXPANSÃO URBANA 

\t. 32 - O' tir( prictários, inquilinos e outros usuários dos terrenos no edificados, -  
;iizdoa rui zoit 

 
m-lÁta e de exoRrinmo urb: do Muniotpio, deverão manta-lcu limpos e 

1 ut.os de qut n4r rn ri?iiI e 	linea" novaii -w: sWIde da co1otividide. 

Univo 	t uno. referido.,3 t(e ziti 	porutitido: 

eouervar Isu C poços &beilw, r.siu ('s:o qunft'quer buracos que posntii ofieper 
perigo à iitcr ilade flsiti das pesos, 
coiwervar tgi't}-  eta!J1$!dfls; 
depositat nn çlixiiiÁs morto.-r., 

	

fazer q eimid, espo;;iah.nule 'trni10 jixiiuo 	dMa. 

PER 

H 

t 33 ) É pzodid dcpoitar, dpeiar eu 	carrear lixo, entulhos ou res(duos de 
nat!lre?s em 	reiios lo 1iadi na :ona twbna e de expansão urbana do 

unicf pio, rnesinp que atpu'lc estji 1beltd e estes se encontxem devidmucute 
ondiçionados. 

r1b Prirneirh •- A proibição de &ne t  a este ai ti, é eitensiv ti nuirgeus da 
dovias e estr-ada vkinaiE. 

u-ágrah Sgund4 A violação def e artic.o sitieitará o infrator à apreensão do veículo e 
ia reinoçtla, seta freju10 da ap1icaçio de oiias ixua1ichuh. 

a 34 Os teir4nos,  tlevero sc preparilos pira peunitir o fciI escoamento UR ági.IU ,  
uviais, e drelladps àqueles patanosos e 8.diço. 

rt, 35 • Os nripritúrios dos terrenos "ujeif.or, 	erosio., cm o compr ometirn*uto da 
rnpeza ou dn !eguranca. dar èrens jacenteF, ficam obrigados a relizir as ohra 
1erminsdas peloi 	os competentes da Adu nisraçüo Píiblica Miuiicipaü. 

12 



At. 36 	ç»iw:db 	uzi piuviaii, Co l h idas. e:n iodouro 	úblio 	Iraruitarin ou 
etu teIenQs pat uaro. eorn volume que exija s ua cmializato, será 1w:3t 

'uu u.k' -,ilís i~liríopio o direito de escoar essas 4uas itrwts de tubulação 
telTJ]eu, co 	¶on1rsProstaVo das obras impeditivas da danificação do móvel.. 

37 Os prop eirios de teirenos marginais s rodovias, ferrovias, e estradas vicinais,  
obrigados a permitir o livre fluxo das águas pluviais, sendo proibida a sua obstrução 

• /ou danificação das feitas para &iucle  fim. 

TITULO II 
DO BEM ESTAR PÚBLICO 

CAPITULO 1 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

1 	38 - Coinpe1 

1 u aso da 
) 	55ÍI ttar ie o 

ao Podr i.ecuth'e Mimír#Aí zclar do bem estar pítimico, iinediudo o 
edid p4ic111111 e o 	r" t'Leccio 	direitos individuair que 
4ivida4 	to termos ACI, ::M Lei,  

CA'íLULO I 
T(jJA!.,lflAJ) Ç  PA ';ttfl)B)AIfl P(TPLCA  

UP. reposivo3! petos cF,.abel - iip n'... 	u'gorai çVoij predadoresde 

1Im 'Viços sl( cthiados a 7*e1a1 tIo itcL t'ia 	*!knç) da ordem e cia rnoralidace, 
'ect,ndo as d•.soíiens cbscendadus, aaai as ' ouuos hurulhed. 

40 -• No t p(-111lítijo o COfl5C10 de ticuh nos!oadonro8 p(bl.x", salvos uns 
•os de enierc.en1ia, nem 	t sua luva f11 i 	ttrs louis, exceto em ffentc as 

• 	:L idnciu de scu roprietávio - 

41 - É psoiLido 11mipr mio inuárior de 	lC:tlç, O 	upo!tes coletivos ou tranncwte 
iVidual de pu :. urc em taxis de 	rcbes, de aas de aula, de ievadores, de 

t irtmçe p(it;r, dc mitros recu'to . eh dol--- d-criinadoR à r e nmnencm de publico de 

- 	:)ótítor, de inflai4veis e 	losivcs e io: jotos de 	tecimento de coznbusliveis. 

átafo Primeiio •- Nos vEculos e 1 ,08 locui'i indicados nete artigo, serão aflxadi 
- 	cas, ( 10 1?ttit vitbi!id.c, com os dizeres S PkOiJ.UO F:UMAR", registrando a nonita 

1 	ai proibitiva 

udo Suido - Os conduinres de vøic&os e os, 1' pousaves Pelos estabelecimentos 
proibido .fiuxrnr devei 4Ji advertir os inífatorer disi norma sob pena de responderem 

1 clariamente pei flui ti. 	 -- 
.ç•I 

• 	 13 
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! 

1' áraí'o 'E 	iuo 	N 	•k ks de ü 	Oi te totetivo, o h.&ator será .dv'rtito d 
t dos obedtitela, o nesíno de-verá, ser retirado do veicWo 

riSgrdfo Qnaso 1- Fiemia os bares, restaurantes, churrascarins, lanchonetes e 
e1'imenI0 siiir, dipensudos de atender à proibição expressa do presente artigo, 

dde que expohini de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) de seu espaço reservado aos 

r m5hut3 

arra1b Quinto - (j)s estabelecimentos a que se refere o parúgrafo anterior, deverão afikar 
isos indicativosdç espaço reservado aos no fumantes, em pontos de ampla visibilidade e 
tú.cil identifleaçt4 

42 - É vedado, ia zona urbana, queimar lixo e restos de vegetais em áreas públicas ou 
11

pwticulares, de moa  a. provocar fumaça, cinza ou fidigem que comprometa a comodidade 
,u.T.lica 

,A.t 43 - No sera, permitida, nieino nas operações de caiga ou descarga, em cai áter 
te nporuio, 8 U 1 tç'io dos iogidouro r' 1t i. ', .'iit deijuFAto de izieiadcrtas ou bem o. 

pqur ;idureza. 

- ( mi j.t3r dte rti() uuc ní promovren a imediata retirada do 
P1 	-tttií CU.4J t(-to, c' ! ' nJ d 	tE ii O' ido 

141 	proibído 	ou 	'ou u ve'un -ot e ç1  dunq, entre-pist 	ilias rótulas, 
peio piublicos, c'b PC-mi de, rei wçc'. ui'iu d 	.aço 11t ouira'3 penalidad3 previstus, 

q1V% fluUltQ p 1 

A4; 45 - O vc. das euas loca te 	 cmgas ou de p4ssageios não, 
pknt pinoi(a estacionados nos logradouros públicos. 

2 	r 	 Cti] TJ  (' Til 
)W SS?GO UJi1C) 	- 

L Proínirazi 	o 'o goo o 	o ut o ou da vt 

	

i;do, aJgta1Ta3, lmru1ho 	ou uo 	rin qIT7u1cr 	J:ur7a. 'dC(S8iVQ v 
pi'uzidos por quakuer tonu, €pec1wI.11,  !nf e (hias lmiai (22 hs)de'ieiido a 
Fdizaço da Adninistraio Pbli.xi Muiiicipai. ni a Policia, Civil ou Militar, tomar as 
puiidneias cabívei1. 

é. 
47 - A m ti1aç.b e ') tuiueiouampnto d- quilqur ti10 de aparelho cHio sonoro engPuh() que 

piuza ruídos, iI)stlfumonto de ajerta, propigauda pura o exterior dos estabelecimeiuos 
reunis, indi'o ia pcstrdorcs de se-m -iços e uudw es de-pendoin de licorçu prévia, da 

i,iinistraçáo Públi4a Municip91. 

mi; 



tb Terceiro NLo ' Ãmlia a ncmu do anterior aos sons produzido 

Sinos de »i-djas. tonveuto e coia de sde que sirvn, exclusivamente, para 
indicar twi'u 'tu para anunciar a r ii.açio d; ou cultoz religiosos, ttovendo seu 
eviiado os t tuos aaes de .5 (cinco) horas e dcpoi' das 22:00 (viato o duas) liora; 
FutfihtTas ,aJiChM de mÚ9ic. dur'i'' - d proeiase. cortejos ou 
(5file5 ul'Uos, nas ckttns religioa e cl ':iq ç  mcIante autorização especial do 
órgto competjnte da Prifoituraz 
Sirsn ou 0,11 r01h02 de sinaii'aço de ara i,aia ou cb carros de bcrnhoiros e da 
polícia; 
Apitas de rondas de guardis p(liciais; 
Moquiuiss ou upareilios utilizados em C01:816, uç-les ou obnis em gortil, (Ievidbnene 
licenciados pla i'r'kztnr; desde que :!irncirern entre 07:00 (sete) o 1:00 
(dezenove) horas., exceto nos dominiços e triados e desde que no ultrapassem o 
nível mádmu de 90 db (novevta decibeis). medidos na cuiva "C°' do aparelho 
medidor de in ensidade de som, à distncia de 5m (cinco metros) de qu&quei ponto 
de divisado in1óvel onde aqueles equipaiuentos estejam localizados 

11 Sirenes de onlíes aparelhos sonoros, quando fiuuciomum, exdusivmente, para.:  
assinalai -  honr, entradas ou saldas de trabalho s  desde que, os eiiiais nin se 

Pçratb Segundo -1 O nível mctimo de cm ou rukh' peniiitido para a produçito por 
ou por qua1nev tipo de apiretbo aonar. orqussw, instrumentos, utonsíLjc)g ou 

iho 	tn,inr 	o''tr"s ter d' te- t 	i 
 

ou equIp1IPrlto de qt,alqu í 
i. k'"t 	d' 	1ItIii 	fl 	Fee 	' d s 	10'I (se-te) àJ19 00 (dezenovel 

nn Curva -  'k 45 db (qu iw t 	C-1 1  X0 . '', bÚ \ i 19:09 ti (dzeno.c) és 
O tyl h (s.t hei- w) m.i do ' ' cn-v' '! prtt vt p'iielho, mniL.os i thtan,a d 

cineo ietro) de qualquer ponto i' divnt do jvei onde aquelas i1tiçe9 
Ul localizadas cu do ponte d knahw iat idd. de n(dos Produzidos no local tio sua 

1 rato I!i:io 	/ f:d: !e !kença i que se retro, egito nrtio, hera conto a lroduü d 
' 	dade MUM1 	 Lei, itiwiic,,W na 6U21 eettslo dos api 
n ienío d. otô, 	pelos operadores e fiscais da Administração ubl1c3, 

Kfl,Micipal ou policia,. 	 " 

rfj 48 - Em cirdunat ali ciaaque possam comprometer o sossego piblico. uío será 
)è itida a produçí4 de música ao vivo nos bares, residências, choperias, casas notunias o 
sa,elecimentos similares que no estejam dotados de isolamentos acústicos, do form. a. 

_ 	nipdir a propagaço do som para o exterior.  

— A mtenstdtde de som ou ruido, medidas em decabtts, não poderá ser superior a 
aelecida nas no=técnicas.  

$JgraIb Primeiro O nível máximo de som ou ruído, permitido para veículos é de 85 db 
- 	(otenta e cinco deciLis), medidos na curva "B" do respectivo aparelho, à distância. de 7 m 

te metros) do veIciilo, ao ar livre, engatando na primeira marcha, no momento da saida 



, 	
L 

li 	insis de triia egundoi e u10 se verifipiezn depois das 22:30 hoi tw 

	

4mprrgaciw tio arrebatuinento d pedreiras, rochas e demoliç 	desde 
a cLtcnnç&'[1 ocwrun entre 7:00 horas o 18:00 horas, e, sejam, previamento 

mtoi r'id' 
 

pela Adnnusraçân Publica Municipal 
I1U - 

 
Fica E. t.ttmdd a. a liaçlo das normas deste Código o seguinte 

a 	a Orla do Lago para lazer de som de qualquer espécie sem data especifica, 
-3d- ti 41  Em daUs comemorativas e feriados prolongados, estendendo-se aos bares, 

cl Oporias, casa noturna, residências e estabelecimentos similares (Rodaçân da4la pea 
Eeada ADITIVA) 

Pw grato Quarto - Nas eoIas de musica, canto e dança, nas academias de gmâsticas o 
artes marciais, a intnsidade produzida por qualquer meio, no poderá ultrapassar a 45 db 
(utrenta e cinco dcibis), medidos na curva "A" do aparelho medidor de intensidade 
scnora, à distância ce cinco (S) metros do ponto de maior de intensidade de som produzido 

estabelecimento. 1 

CO -. Nos esi:ilIekciwntcs qa eo1r(ia1i7ar ou consertem aparethoR sonoros, 
i i'a/r,i 	r 	' ,ol ri' '.u, ' w co i" 	. pretender a gi ação de sons de 

b : sidade Superior . esuibelecida no artigo ,p'rior. 

- i igraflo liitieo 	cbne:, 2!l!}:' d ;'rx' ;e' (lot:Idas d aparelhes de rerjuvaçOo de 

Si 	i\ 	td 1 ÇbO e o tu COflii1Ik11t rk 	.... Iltur, 	' prolhos ou equipamentos 
'hre, kxoL oI1 	V? 	n' 	O 	!cl'!4w p#hflc' 	tdern de prtuvia licença da 

podendo sti ' 	o"edi a 'te ck ,,nidaa 	tio oerk'do das 08:00 h iÁS 

ikO0 horas, o dat; 13.00 à. .18:00 11o., k , ees abad das 8:00 horas às 12:00 horas, 
L) vedado aufrwi4r pela os dmingo: o riao 

Primeiro -i Fica à crit(tio da Autoridade Muui.'ipal competente autorizar o uso 
iehmtíe, impai e11os  ou iü& nu.nto' 'e qualqIu ' IXEIk(!vezanos logradouros puT liçor,  

- 	1' 	ratb eiijido 	Picam exciuídos da pi'oiN 10 	belecida ne'te artigo, desde que, 
lieociaLIas )  a iuetaiaçüo v fl9mnner(o cIt :ilft, iid:'J!:es e aparelhos ou similares, 

i.rvaLlos os linifct de intcnsidds de iorn, quih utitizntc: 

ci 	lO interior (k 	htd(1Ol .i IJ1 O'- 	 f. " jic.t 'JUS 'I(jUcLtl(.O', recreativos atIVOS 
- 	educativos; 

m propaan(Ia, o1r gera!, por ceo e nitpwitaLiou, pornianenteinenk, para 
eÇtI)IÇôeS hsbil'ati" (wopirindiatnsautóíonios), ineijãoDIC autorização et-pccia! e 
'ml)OrfUj5, ilidiVdUaL e intra.usÍtrvel: 

e) para divuIaçfic. de e npatiluii de vacim;çio, srndo ew gerei, campanhas educativas, 
)em como, avison de interesse da comunidade. 



dh 3 i 	(, mb atorb dse Migo terão &eu alto falantes o aparelhos 'u 
'itmtnj10 smniilares, apreendidos e removidos, sem prejuízo da pliciçtto, de outra 

aJídde; 

.Art. 52 —Nos veículos de transportes coletivos, não será permitida a instalação de aparelhos 
iiie gelem sons de' intensidade superior a 45 db (quarenta e cinco decibis), medidos na 
Llrva "A", amua distancia de dois (2) melros dos alto-falante8 

Art. 53 —É proibido: 

- queimar fogos de artifícios, bombas, morteiros, busca-pés e demais fogos ruidosos, nos 
logradouros públicos, nos prédios de apartamentos e de uso coletivo, e nas portas e janelas 
de residências fronteiriças aos logradouros públicos, assim como auma distância inferior a 
quinhentos (500) metros de estabelecimento de saúde, templos religiosos, escolas e 

1 repartições públicas, quando em funcionamento; 

II - soltar bales, impulsionado por material incandescente; 

- fazer 	 Irar fiou hr.doutos 	 se111 prévia ant.rizaçào, do óin 
ipeteuto da Mihiuistm':.o Vubiica Municipal, seja, t Seertiaria Municipal de Meio 
bierde. 

1 •_  

1 	U'ico 	O etio Co&up fnt', oiziat 	vowá licença de ituewnurnoitto 
e 	t 	e' ii 	' o'er11r' C'ijt f'i Í1 Lfl' 	'1xie1a!l/e11L fogos em 

w et,4ann)idou, n mias imilo si , 4i ,criot . oeuta ')O dl) decibéis, indidos ao ar livre, na 
: 'C" do ?u'a% rlio ,uzdidor de Int; id!de d z'm :i d knct de sete (7) melros eu sua 

U.A. 1 

54 ••- 	p o:im;idail: d 	 d 	ilo, C79C01as e àabitrações.  
' viduais ou l4v, 6 oÇOPÁde ex:-, et1UU,  ruítes hw ':OO horas e depois das 19:00 horas, 

iquei itivtdaíib 	prklzar rufdo eta -Ave' «t couipiouata o sossego público 

CAPJTrrLO IV 
DO CON1ROLJ DOS UIVE JMENTI 1" FS'JE1t\S PUI3LiCOS 

. 	\L 

Inrroçl10 de 1 	 0griduroa púbkc's. nu 'n recifo fecbados efr 

I ( 4s0 ao publico, E er* obrigatória ti Jiconçnprévio do órao ompetente da Adrninistraçto 
* hicaMunicipai. 

• 	jIi rafn Primeiro i, As exigências deste artigo sío cxtenrivus aos bailes de caráter público 
• __ 	livuriimentos poijutares do qualquer n8111re.a 

• 

irfo Segunr!o Exetmmr das prescriços dest'. artigo, as renuies de quialqi.ur, som 
ites ou enlra( , pa^ eaJdu per clihe" eu entidader proissionaia ou 

.ticeiites, óig5lru !iec•s ou e pIf5iJS, cii' uas sedes. bem ccnn uf reali7.adnf cru 
• 	 1Gncias. 



' 56 	r jÍ  IS U 1 znt* x d1Çô4) OU t UfIhZ(Çi() (Ls Vias lubItC pa 4 t p div dc 
urte; ou 1 tividai dc qu1quer mii;wsza. 

- 

i&rraf 1 11-i112eirr - Reaivsm-se az competições esportivas e festividades promovidas ou 
permilid,,is pelos )os Públicos competentes, em vias secundárias mediante autorização 

;
do ÓE8aO próprio 4a Administração Pública Municipal, após anuência do setor responsável 
Plo transito xnuni,ipal. 

Jarágrafo Segundd Quando Iratar-se de eventos dançantes, a potência máxima limita-se em 
000 W, medidas mRMS ou IMF na curva da saturação do equipamento. 

rigrafo Terceir - A autorização dar-se-á por guia de recolhimento aos cofres públicos 
trinta unidades 4iscais (30 UFtRS), exceto nos casos resguardados em Lei. 

n-úgrafo Quarto ._ Os requerimentos deverão ser apresentados por empresa ou ,  entidade 
cønstituda de persona1idade jurídica devidamente registrada no órgão competente. 

57 -- Pata ttender íituaçt°t ik' 	eecai p-cliliarí—lude ,  a Adzníriis1raço Piihlioa 
ter(!:1i.', 'tvueut", 	í 	e iro 	ideo p1ii1ico5, velall(lo para que 

i senuem 	i co 1'ieie vara a cunidu uutw 

ÀU rafo Pritnir4 A dittuca miiiiu to(cl d' ica, azilos e ho spítuie será de t. 1111,1 

O(fl ittetro, (' entú 	pn(le rçÁ 	 di S:00 horas e o tÉnnino no poderá  
jr apú 	2.2:00 oras, em vas pthlicu. 

r,giab Sí'udr —  O iiIEr'alo 	fl 	iJ?. V 	•• • ;nn.io local será de cento e 
vinte dias (1 ~.. dev'ttdo 'cun e profrcue drin,e 	hadc. 

-- Nan ep çcs espoz 	e n 	peteu!3I pbiicos em que., se exige o 
p;tttI?flto de e frda, 	oid 	tlter 	tO 	gr3i'as iiiiuiva.Ios, rnodificçes 

	

.:j' horirios, lierato de pveço, i;s de iiIiei&la 	''çnd.s do ingi--SSOS,  de acesso ao 
ïento. 	 -- 

PIógraf) Ú;iico .- e 	dern- e infraço. o i;e de e 	ttcios publicos, com atraso acima 
• 	.:d vinte (2.0) niinutos 	pt 	o botri trevit, rio btlftete de enada, gen.i motivo 

ti1icvel, 

59 	Nos estádio 	inas. 	oo et'ivos e quaisquer - onfres 1ocu, onde se 
ta1izinn competiçes espoetivas ou CptCUlQ pt 1eoi. 6 proibido, por 	(f 
,entrada no local, çom gavn,fas, lia, nwstrs'. f .zOd.2! tifeio ou materiais exploaivo, ou 
iÇsjeto qualquer que, possa causar dano lince a ci e a terceiro. 

pjufo 

 

úni co -. Nos 1tejos e divertimnto popriluros, de qualquer nttnreza, dovorto 
jnr usados copos ep.rafos de msteiiiJ descartãvel, de papel ou phWieo flexível. 

H 
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• 	 C4JbTULO V 
ti hi ÇÃO ))os LOGI4J)OiíROS 1,3L1CO 

SEÇÃO! 
DOS si.viços E olmAs »os LOGRADOUROS PÜ13LICo 

60 - N.nhum serviço ou obra, poderá ser executado nos logradouros públicos, sem 
plóvia licença do árgo competente da Administração Pública Municipal, exceto quandó se 
tratar de reparo de mergÕncia nas instalações hidráulicas, elétricas ou telefbnicas. 1 

7 

¥ 

rrégrafo Primeira os danos causados em logradouros públicos, deverão ser reparados 
lo seu causador, entro de vinte e quatro (24) horas, sob pena de fazê-lo a Administração 

ublica Municipal cobrando do responsável a quantia despendida, acrescida de vinte 

r ao mês até com (100%), sem prejuízo das demais penalidades 

p.grafo Se,undo - a interdição, mesmo que parcial, de viapúbhca, depende de prévia 
tori7aço cio &go responávl ph m trsitn municipal, que deveráser conmnçado üo 
min das obra u rvos. para neli , 	 tasiiializaçãov liberado o tráíèo. 
t.. 6! 	l ro, 	a rraiiir o aceo 1' v''ou 	arern, nos mokies es1.ahe)eeido na 

	

ou ruira 1i1itw a !ocouioço d p 	cti ientes, o proibido o rebaixamento 405 

ios-iios das cais 

nt n Pi 	o tbx '00e140.. 	 ço da 3nrm deste sigo, ob ig, o 
ponvL iofl triu., 	e;r.r o •:f;ck' ci" 1ito uiterior, ou paP,at' as despesas 
tis pIn 	nihtrri.çio 	l4 	c1p;'. 	 1i41, crsvi4a do vinte (20%), 

de quietar o ilnWor . utrw t!d Ç;1,ïi' 

	

5nndoi - sonietiL SCn% tb'iídO O 	•i 	tento máximo de 	s (03) uii'tt-os 
ira cada festada 410 ton-ono. 

n. fl - A çoioc4t0 de floreiras e oLos de reçto nos paeos públicos, somente seta 

	

• rini'ida (JUaodO utoi iuda pelo órgüo 	teknte t ia i\ditiinistaçtto Pública Municipal, 
rvtdo a!enckv i e8untc 	imi: 

para lIon'iias: 
qrenj colnc3dhs a. ii( dISt&!i'.lø de cutqft:;tL (On) ecutímtror do meio tio, sendo 

	

Vedada g, sua 3stutaço no 5.entidon 	 do pseio; 
ocuparem altuli rriáxiina de qual enta (4Ocn 
díst1ncia de w*a  para outra de no miuino utu ( ! ui) uiettos e vinte (20cm) cutfrneic os. 

sereimi coieca 	 0cm) ceiiUnielros dó meio fio, vedada 
para os esleinri  de proteçto: 

dps a urna disttncia de einqtmeua (3 
sua fixaçfto no entido transversal do j)5jO 
terem difintrq mínimo de vinte e cinco (25cm ceiittnielros; 
lerem altura mnimn de oitenta (80emn) centme(ros; 
não terem extrfmidades superior pontiaguda; 

H 

H 



'-" 

- 	 ili 	oifi eu'i c outro deveráser de 6A'ut 	t)cm) çontiznoti'os 

Pkii.fo Uiit o - os eiei.is de, proteção e as fileiras dev erão ser mantidos MmI pifri 
1  e talo de c n i ' &o e higiene, sendo vedado plantio de plantas venenosas ou com 

ó3 	O ntt iumiitc , e'icultur, fo ntes, placas ou stimlares, somente pod e i- ío ser 
construídos ou colQcados em logradouros públicos, mediante prévia licença dos óro 
ç(ipeknte da AdmWstração Pública Munic ipal .  

64 É proibid9 o picliarnento ou cru outra forma de inscriçies nos logradouros bens e 
paxnentos públidos, observando o disposto no artigo 139. 

siçÃo II 
DÁS .INVAÕiS E DAS DEPREDAÇÕES DAS ARFAS E LOGRADOUROS 

PÚlL1COS 

2 
1 

/ 

. p•J1i.jl 	(1iJi 	 o, . irvasio de lo8Iidouro4 c/1u ár~ 
kts tiiflflk  ii)ai4. 1  

j rerufo Umeo - jÁ virh' 	da 	nrui dW ~JU ,  urt 3goujitr o iifiaior,, lém de outi 
pevíer R obra oxi ppmiánente oU pi'ovirót'i, demolida pelo 

o cornpe(eut' cia. frÁin.u1it 	,io 	it 1' i 1 	1 	on a i ernuç.o dos iva t i ai 

" ltaute, sei;i ij1v1 120 prcv;o, iÁiciet 	ço. b-n como qualquer responsabilidade de' 

66 	i. pioibd 	. 1e; ..daçio oi 	des ti rh d quai(IIer obra, iistal;ç ai ou 
panirt's pul! i1coa. fi cazdo ot nüaier; cg.bs w reiisarcirnrxto dos  danos 

4Cfl ijuiIzo 	pn'! idades p!ic:-i 

MÇÃ() Ul 	 - 

DA 	DA ARIB 	1  inJ .L%Í flNS Pl'J}illCOS 

67 - Àlérn das hi&^kricinv conidi2 no IPgislação de resr'aç do meio stábionte, fica 
bido: 

lanificar. de qiiluer iorm, sjwdirui Públicos; 
odai, cortar, oiamfieir, deitubar, removei ou "ri1icar qwdquer unidade de arborização 

fixar, nas vorer e demais conpone;fes da arhorizi-tçflo piblíca, caboø, fios ou 
squr outros iinatei-iais e equipainertos de qualquer 
plantar nos kgrad ouros públicos: , plant V' P11e11osas 0(1 que tenham espinhos; 

2C 

( 



a 	
1 

( 	 1 

i4> r, Iwa quak1uei lia, nLata& eu vegLt10 protetora. dos man 
ou (u;duE 

- 	 SEÇÃO 1V 
1 	 DOS rAPuMEsJPROTETORES 

/ 
A.*t. 68 - É obrigatória a instalação de tapumes em todas as construções, demolições e mis 
reformas de grande orle, antes do inicio das obras. 

,Puárufo Pi imiro - Os tapumes deverão atender às seguintes exignciàs 

serem construídos com materiais adequados, que não ofereçam perigo à iutgt-idade 
- - 	 flsica das pessois, e, mantidos em bom estado de conservação; 
• 	 possuirem uma 4ltura mínima de dois (2) metros; 

serem apoiados no solo, em toda a sua extenso; 
ocupni-m, no ti xinw. n(-fade da luitua do psejo, medido do a1iiilàaineiit do lote., 
ÍIUWCtO (i$ fct' $tpe'r)r 0!1 :' 	uràs 	qu:irenta 4O) centnàetro. e, 

1'i 	t't 	n 	' d" ;nà nttr e ç'ine (Jtii29cni) Onio epço 
:à it C J . ÇiO de IleCIC.,311 

a ct ein 	ti 	. açk 	1. j'(r 	tci ' :.c 	' 	':'a .r;t o e3vLitóro Ju obrt, qe 
de -i á !T cor,rfruirio sí un-i tw 	!i;:: r' 	"•.ii ou), 	uido o ite)no 
basnço. 

bI 	1 	 ) 	1 (j1CI 	 1 	1 pt t0 	 'vei(i. sr 
ttd() ICd(i. npc' e 

'rtfo i'erct'irç'- (.)' tapits nt$o toç io p: 	de-qualquer forma, as placas d 
- 	 enchitura d lopà-adouros e as fix 	bep t. ttito, 

'rtfb Qi.àio 	O eabe.J.eeino mit: ttio 	ixn4v, no coubei, 'iB obrts 
aizMwà nor' 	 uobheon 

• 	 69 -- Ni (.'OfrflÇCfL deioI 	à 	ifi Ltít C1 21IUILtC J)OLI€, eui imóveis não 
. vido  de paee 	blicc 	tTl 	vr'r&e 	-r coi;sisII(cio de acordo coui 
ntaço Ieià - d i ó. p 	'ró-pi to t Pr 	nu' 

	

70 - 'Em iod. ob) a ceia 	e uu' (") ,I ) pr i raçIao on com o pó tlireiro nt'perior.  de 
(03) metros, ' oEii*kíia a in tIaiïi tte 	rez, nos, andaimes, com i ihtaiidade de 
ervar a sogurara c1zu cdii 	viá ilias e a inteçyidade fisíca das pessoa. 

11 - Os mfi at' à'das. nonrias, ds1i seção podei u' r a obra enLti&gtua, k que sea 
U;cionada a i1TeIJarida!ie, sem prejuf:o da !plicuçiío cio outràs penalidades. 

- 	 - 
• 	,-••.' 	-•l 	 -• 
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DA O('UPAÇO 1». 'VA S*S E IOS COj MESAS 
(i)EJRiS E (URRASQUIRA 

Frt. 72 A ocupaio de passeios públicos, praças  jardins e demais logradouros publicos 
mesas e cadeiras, somente será permitida, aos bares, lanchonetes. soveterias, 

nouhariaz, lanches, choperias e pit-dog.( Redação parcial dada pela emenda Supressiva) 

ragrafoi primeiro e segundo e suas alíneas (Emenda Supressiva) 

.rAgrafo Terceir - As mesas e cadeiras somente poderão permanecer sobre o passeio 
iblico em caso d necessidade de atendimento ao público, mediante a não necessidade as 

deveráos recolhidas (Redação dada pela Emenda Modificativa) 

:4rt. 73 - É proibda, em qualquer hipótese, a ocupação dos logradouros públicos com 
irisas e cadeiras, phr vendedores ambulantes e similares, ressalvada apossibilidade, apenas 

iaots loeai: defiiúda pelaAdminisliaço Pública Munkipal, o local diponível. 

74 -- M 	paç;.' de áreas d !,r, ou 	e esdeira, deverá oÉstider ils 
j14abckc4as pelo 	c(»tipite!;te (Ia idil irat' Publica Muuieipal, 

ti. 75 	3eeihniiient 	a *víli z~riu,  fV 1 	tzdc r .mipa! eunr.,u1Lt poderá sei 
))hlIcO COfli CbLUT55(UeU1L. jMtFa 

tabeleciçoentos rp4 negociem Mfl ormio Cht 	 e siuiilare. 

1 rgralb Pri'iroL- A 	 k OrIC iti 	 mente, poderá er concedid2. 
qdianb 	u1iaiito a: 	gcia' 	uti: 

•cl!uh'amute, r, 	rei' publico, correspondente á testado do 
tkctecincntd p;traii qud fo i 	iiaa, jUflO ao alinhamento do lote, somente, io 

eytido loiluitiaI; 

i i:'osir dinlenstS?5 máximuf: de umn. (1) metro e vinte (20) centímetros por cjnqücota 
(50) centímeft'; 
ser de fc'il ioe(moçto C CC,1O(jOIif4( cemnae i & esitente. 

Ar, iunqu u, on'i;e 	cor Colocadas, sobra o pasew 

1

~
ÍMIco, nos dias úteis, após à 1:00 oras aos 	após às 13:00 horas e, nc 

iingos e frriadoj, Cili  jàquer hoi'iio. 

114,1v .Id,o 'J'erceiro - O c€rvi'o a ser u1iliado, no poder, em nenhuma hipótese, ser 
djrnsitado nos lo.uiLlouros públicos, o 	nupJicarí em pemtlidades pecunirias. 

Qtuuto 
- 	

passeio público, owk' e loccií7atn churrasqueiras, deve.fimsntido 
as condiçes de limpeza e higiene. 



P.í griL Quinto 	vd:d a 11boração ou iitori Iç&o para ocupaço de p;i: 	sli:r 
C1U d na t:ru qwiudo estes ossukem argiira inlrior a dois ioetrot • 	v Irt 

ímtro (2..2O 
.P;rab etto A aitc'rir.açfto de que trata este artigo poderá ser cancelada, aquuJquer 

se o funcionunento das churrasqueiras revelar-se nocivo à vizinhança 

At 76 - As mesas, cadeiras e churrasqueiras colocadas sobre os passeios , sem a devida 
'1 

atortzaçto, ficarão sujeitas àapreensíto, sem prejuízo das penalidades aplicáveis 

Pirgrafo Único .- Idênticas providências serão adotadas para os estabelecimentos 
atiorizados que deitarem de atender às estabelecidas nesta seção. 	L 	 : 

4rt. 77 - Nos Ioradouros públicos, poderá ser permitida a instalação provia!  óriá de 
p4anque, para a iÜilização em comícios políticos, festividades cívicas, religiosas ou de 

1: ê14úter popular. 

i*grafo Primeiro - A instalação de palanques flOR logradouros públicos, depende da 1: 

4orizaço prévia to órgão competente da Administração Pública Municipal (Prefeitura) e, 
dt ct aterder, obrizati iarient, àS seguintet, exigUcior, :r 

 C.111 ii ido? cii 	cal previ ,11,1erfe 	 peio ór.go x uniips1 contpetente de 
tfl3ito 
ttt' 	ukifjCnVfl;. (! qudqer £QI', e, 1sb trq'er prctexto, a pv ost.çtto e 

de tjineito 	' 	 il&kr.' p'hl itr»; 

flO 	 JiCjl 	 v: 	 IUb(i5Çi, 	OU O1.CI. OU 

tquttin' 

___ 	1  e-t 	 h - 	 r 	' 	 • si IAIIP JLstíulcsa snt'r;o 
'OO i'ietr. 

1 	1 

ai' 	uiu 	( 	JdiI' If (ti 	5 	til 	•ti 	!w 1(ULPUO, Seis (() 11,w as antes 
tifci do 	x enxo'çidos eii i;rl enri, .ipói 	isceirmento, sendo os pras 

p ro',o O1 (to /x (1 2' 1 1orm no 	u' 	og onde 	 haja tr3n.o de veículos.  

Toiceiro 4 AÍUiAmorvâ1pcia dos rai.o; tishcl:cdo. no ptirãralb anterior suieiu. 
safl frse a tj " 	iInoi 	n 't 'it' 	r r'" to com p.iizameMo fias ,  rtpctivs 

acicidti de 2O?'. 'cn, pi 	zo 
 

	

clã 	tli. piirUidades. 

	

( 	 k 1 
.flA (ti NsEtvA'.:Â() E .0 ti 1UÂ(r .11M l!.t;ÍF1.cAçÕl; 

iç.ko 
DA (.'(1 N S)f, R. % %, ÇaiOY DAS 1 

78 	As ecliYstJações derir, sc'r, cvcfljt,,te. conervada pelos re.pctivos 
po', m'doi e' t' ep& i''i'c n , nu 'i4o e' ibil ,nadAü higiene.  

..--.. ---,..--. ---, 	-4 -- 



Au. 7.)  1iiz ibitçõe de uro coletivo, a 	Iiv ei, deplinadw 	UIIII ço C-5o wioi., 
devei-ao sor i 	lhs, rdequmiamente., çoiservada e liupa. 

Uiico - A inarmntençtio e conservação da todas as benfeitori , scrviç 	ou 
instalações de utIizaço, em comum, nas habitações de uso coletivo, serLto de 
responsabilidade dos condôminos. 

Art 80 - No serà permitida a permanência de edificação em estado de abandono, que 
ameaçarem ruir ou já estejam em ruínas, podendo, a Administração Pública Municipal, 

i. tomar providências j imediatas, sem consultar ao proprietário, no caso de ferir a segurança e 
integridade fisica as munI cipes 

'JAl21. 81 - O propri!etário ou possuidor do bem ou construção, que se enquadrar numa das 
situações previstan neste artigo, será obrigado à demoli-lo, ou adequá-lo a Lei de 
Edificações, no praz o estabelecido, sob pena de faz&-lo a Admmnisfraço Pública Municipal, 
cobrando, ainda, gistos feitos, acrescidos de 20% , além das aplicações das pelicla4es 
cabíveis. 

 V 	)O T1<itRNOS 

1 Au. 1 . Na cd iciç 	d 	 it io 	iutaiaiyo d equipuncito 
1 1ke.cc uos ))tIt )i Ix)Vi a 	hi itoÇ. 	iIriÇl.i e i. dequada reiioçie d e ar.t 

M. 	(Jt 	bleii(er c(ju ; r 	 n oro cni puderem cor cons'rvndos 
ao errmpn. 

a) nant -1os cnvnituent 	nniudos:. 
1 b) observai adiWnv 	ki ia, n rclaç 	divs d ueio, guias a altura da cilha, fixado o 
1 	mlimimo de coi5.(2) n'Iros; 

e) cuidar pPio reii 	ei') e 	iJraÇ8;  
1(d) flOS tenvi3o dt esquina, 	 81imI1a11kntos fteuLd Ivm 	irespondem às distáxiclas 

exigidas pela Li de u;o do 50? o; 
e) tra#ando-sc de depósito de "cat, 	 u dmoliçees, as inere ,,idolíis 

tiiïo poderio f1e1 	J(iFi dos. 1C15z1 íktíu 	ieos wIlíRcentes,  

DÁS US1ALttÃt) )AS %'J FI LN ES 1 i%iOSi.RIJÁ1lOS 

M. 83 	A inainç.o de vitrite sonu)e ci 	ptnnitit! na !)arle interna. dor, 
1.a,cieçjmeutos, i;le .nakiuer tiituriza, não- podedo aean etar ptjuüos para a iiuhI1ivaço 

e vortiiaçto. 

24 



'Al í. 81 	i 	itt' 	de 	na pt&tes 	lc'vs d'is lojas dpcd rLt aivui 1 fl 

Pl êVía do 	u p'  o tu da i\dwiiustz 	o Publica Municipal, e, suitente será prmitsdu. 
quiido sjnt,ltnçan u.e 

o : sscio., no local tiver largura mínima de dois (2) metros e vinte (20) centímetros 
11- 	a LIaliência máxima de qualquer de seus elementos, sobre o plano vertical, for de att! 

vime (bu) ceiuinerros soure o passeio. 
RI- 	Forem devidinente emoldurados; 

ofereceremNão 	riscos à integridade fisi,ca dos transeuntes. 

LZU1ÇUV Z UULLLWyO.0 ua pados exteirum s, U jJUU sex £ILo. pai u. ?4VL })IUUUWTi 

próprio estabslecinento, para a divulgação de informações de utilidade pública 

Parágrafo Segundo - Salvo em mosfruário, na forma prevista neste artigo, são proibidas a 
exposição e do dep4Ssito de mercadorias dos passeios fronteiriços doa estabelecimentoa 
omerciai; indústris ou prestadores de serviços, sob a pena de reincidência, serem elas 
preendidas e reinoidas pela Admíuisiraço Pública Municipal, sem prejuizo de outras 

- sanções apli ceve, n. 

v 
P& NSAL' PO  

.r\rt. 85 - O uc 	dos, e:ort; contT 	ttn s ,11.L intdaçLe na exfi-cinídadv d 
inarquiscs do rese€ti'o editc.o, solTicite ::r' te i'fidu quti;do 

1- 	nii (ICCCtNU 	1(i 	ciptaiuene 	1id( 	 loi (2) 	os 
(20) ccnthnotro. ui rçto ao pt'io; 
possibilitri o cr.troiainito inccnic a lim de que possam ser recolhidos ao 
ccssar tço do sol; 

ifi- 	forem jinuttidor, cru perfeitu estado de lirnpza e oitrvaç1o; 
tiverem ne, oxtrniidadc- iuN 0F, 	OIttO coínienientomente siduptados ' 

fciiikmeme pesados, 'atim de gwatiF 1vi'do distendidIcoin re.Lativa:kixiiez. 

? 

Á 1NS 1 1L.Ç.k_) 1)L 1 

Art. 86 --, A inalaJnç).a de to!dor nas edificaçéies 41Cp:ikk? de rutorização prévia do órLo 
competente da AxImbúsijação Publica MwucipaL, e, soinetie será permitida mediante is 
seguinte* exincia8: 

1- pra em edjíit içz utilizadas no derenvohimçnto de atividades cOrnercti' iii ,hitnais 
OU prestadores de serviços e similares, eando irdio contruklo no aBnluunento d 
logradouro público; 

25 
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n) no eXCOA.10nua $entu (60) por cento da largura do passeio e no serem fixados em 
lograburt» píLliiicos; 

b) no prese woht, qualquer do seus elementos, inclusive as bambinelas, altura $nforioi a 
dnli (2) melros vinte (20) centímetros, em relação ao nível do passeio 

II — para as ediflcaões utilizadas no desenvolvimento de atividades comerciais, industriais, 
prestadores de serviço e similares,, estando o prédio construido com recuo, em relação ao 
alinhamento do logrzdouros públicos. 
a) não excederem a sessenta (60) por cento da largura do passeio e não fixadosi' em 

logradouros púllicos; 
b) no apresentarekn, qualquer de seus elementos, inclusive, as bambinelas, altura inferior 

inferior a dois () metros e vinte (20) centímetros, em relação ao uivei do passeio 
e) obedecerem o afultainento lateral da edificação; 

1 d) serem apoiado em annaço fixada no terreno vedada a utilização de. alvenaria ou 
concreto. 

Parágrafo Primeiro— Os toldos devem ser confeccionados com material de boa qualidade, 
cvenicnkm'ntc bw calados, -seu.L, vedado o itn de aiveu.rnia ou outros mattrais que 
carac:iwrn a perciidade da obra, niautido em rtc,ii.o e4ado de conservação o limpem 

Pai St'idoI -• A 	laço de 1otk no 	di piudkar a arborizo e 
ii!im3Ç1O £bk'1 nom ovitltrtï pl.cw dc 	 dc 1ogrq(louroL ou de tn5lLçt 
de trânsito. 

Art. 87 	Na int4daçf,.o de toh1çs ui 7.'do 	yn' coi'ertur. de passarela, deverão ser 
ate.ndidw., as seguiats cxi j:rics: 

1- 	laruia ,axna. de um ( ) 	lio e cin 	') Cei1fit1o; 
II- 	altura wínirim de doi (2) xuctroi 	iite 20) centímetros, eonsiderando-se, 

inckwive )  ná, bmbiu0laí$; 
tdO 'i 1'lie fixos cru lo 5Lito ,ijcs 

1V- 	coyuirnço cou: matei ial de boa qualidade, mntdo-se, eonvnientetnentc, 
O liflPJ5. 

giFão 1) uivo 	(h tldu' Wào i ti'i d: •s.t, intihdos em desacordo com ü 

estabelecido nele- flfiQç; :vrAc 	pelo 	d: ;\dt íuitruço PúbIiu Muuicipt1, 
50*11 prej&zo du 	ação do outras Iniae. cebíveI R . 

('. PtT Ulo \il 
1 	 I)AEVENÇÃOCONTR1)f.iND!OS 

- 	At 	Nos e1.abe1ecimontos, de qusJqur nsureza, e, em todos os luares de acesso no 
público, ser obripit6ria a intataçi.o de coghite ó incnciic. n. fbrma estabelecida peia 

2 	
leislnçio especIfica 

2 



Pr4vafo Unco 	Oe reponrIrtvciu por &es 	tnbelcimentos o locàw ckvciio 
inovidenciar o treinamente de pesioa para openr quando necessuio, os equipunuo de 
C(M*1C 1011d1Or, 

l\it 89 	\s inita1aç5es e os equipamentos contra incêndio deverão ser mantios cai 
peifito estado de conservação e funcionamento. 

CAPITULO VIII 
DO REGISTRO, LLCENCIAMENTO, VACINAÇÃO E PROIBIÇÃO rn 

PERMA1NÊNCIA DE ANIMAIS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Ai190 E proibi Ia a permanência, nos logradouros públicos e nos locais de acesso do 
publico, de animei 9 de qualquer espécie, salvo os que estejam sendo utilizados em serviços 
de segurança publica ou de ambulante, desde que, devidamente licenciados, e os animais 
domésticos ou domesticáveis, matriculados no Ôigrio competente da Administraç10 Pública 
Municipal, iodos í tendo,  sua pznu&ncia toernda, dsdu que, aiompauhados pulo 

- 	1 proplietáriO OU 1 , s povSÚvel. 

- 	Au 91 	tia a1uit!ai. ct)!iFado 	:oi, :t 	1i 	d uií" pibIico e locais de csç 
público ou Locui 	ao p, ni ;'it tirtmuu 0. cie cxpneO.o utbwia 1u MNiicipio. 
serão, irndLtuxr.qutc. apz  'idiios 	vi' 	sem pi.civizo de outras penal idade 
aplicáveis,,Httifr(1a4 no 	 itu i"ta1e quando souber qaelii seja seu 

- 	pi oprieMi io 

• 	Pai' aio J.Tnico - No cano d' 	i'i 	 tiiis no órgo ccrnpetote da 
Adiiun,iii açn 	t,Iici. 	 tât 	i, ip 	 itiuf 	iificad 	n 	ci 

O: 1 coleira, o piopri 5iio se 	devid intt iotdrado, quando da sua apremuo, i da 
1 pi'ovidtnci&is rwa ei 

Aut. 92 'J'odos o pror.)ri(Mrkls de animais O1I.1irO;  são obiigadoa amatuicuh..-los junto 
ao 610 da A.dnhiristraç.W? Pubiica Municip:tl. t. i iouido o ato anuaJente. 

•Pswafl Priueir4 •- A ia!i.kula d auais dtic 	rá Iita ineduuiteaptorcultação 
i dos seguintta Lcuueiito: 	 O 

a compro'unte de pagunento da pi'm  de idetitiaço fornecido pelo órgão 
O 	 cocteuue 

b) certificado (k vacinaçdo ai.i-i'ébic., 1ii 'iddo pci se.riçc legu1inute habilitado ou por 
veteí h iório;  

• 	Pai giaib SeuiId -- A iutricua de animais dom ticos será feita em qualquer época do 
• 	 ano, devendo çonsf*jr nos registro., a segidutes 	nc: 

1 a) ntimero de or(1m da nríci,lw 	 • 
• 	b) o nomc e o endtreço dõ  propriet.rio; 	 = 

27 
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o) o nome, a açdado 	w, pelo, cor c outros sinais: ctracterigticos dos ittiti. 

Pin rafu i.'rrc'iro A piaquta será de melai ou plútica resisteute, e, Conterá o uúmero da 
mstrícu, iní ano a que se rei rir. 

Pugrn1 Q'iwto Apesar de concedida a matricula, os danos ou prejuízos causados pelos 
animais, sento de itteiniresponsabalid 	dos proprietrios, naibrinadaLei .  

Art. 93 - Os animais domésticos só poderio circular em logradouros públicos quindo 
munidos de plaquetas de identificação e estando em companhia de seu proprietano 

Parúgiafo Único - Øs cães, ou quaisquer outros animais que, ofereçam riscos à 
só poderão circula pelos Logradouros público quando munidos de açaimo e coleira com 
plaquetas de identificação, estando em companhia d seus proprietários. 

M. 94 - No será pennitida a manutenção de animais domésticos que perturbem o silêncio 
noturno, em imóveik situados na zona urbana do Município. 

Ait 9, Oc uropretário do c1cs tmtro auwii qu' possam issustar ou expor viuitantes 
ou Ir I\9Iute4 pro. i'atn obrigask. o' 1&'c.'is piacau vsFvei&, indicando a tta 
exis1tnc i 

Pax-áalb tinict 	r'-u 	po i&tn • 	 '' qt; se ti ala oste áuligo , obrtudo 
a 	 d 	t'OiJ io. ' iwa' 	'. .-.1Iii (6'J) cLi' a cniïlar da notifl i câção da 
AdrniuisiraçÇo T' úb1ic Mitriiipd 

Ai t. 96 	1 'ic:un -wtibido 	io 	ir:' o 	or. espetácu!os corno 1i1112 t 

nxitções de oot'ias ou de qIia!4quor outro 	rau c€ possai aisutar ou expor pessoas 
ao perigo. 

Pat'ágralb Único - :\ proibição M-ite artic) à é. Xions i v ,) às e'ibiçs cru circos ou tmilaris, 
sem icrii preoauçous paru garanti; a 	uiauç:i, do 	potadorcs. 

Árt. 97 	1:. v, a ci iaçr  ou ii 	;cí d 	xai.'qu- animais na zonn urbana, como 
pI4sftfOa oru nnd 	ttFt 	OYI'I1ft 	til1 td 	tD .zo1Ógicos 8 OUtIOS locais, 
devidamenie liveuciado exceto os dotii.o. 

.Pígrafb khkico • Os .tthtons (.!rf~!Te 111, io, 'rfío os iina apreendidos e !omNidos sem 
preufzo da aplicação de outra',,  prilsI Mad.'s  

i 

	

DAÍ ÁRVO11)8 NOS 	Vt U RBANOS 
A, 98 	A íl iii iitraç10 Pública Muniripa! e boianm cora a Utiio e o Estado, no 
sentido do evitir a riovflFtOço do ulorestw e. 1onos e de etiinulnr o plantio do i.vore e 
acordo COlil o que eLabeleee a Legisiaçíto pernent. 



AU. 99  A ?rvor 	pelo scu estada da coiLrervação ou pequena ebilidad 
prrig) 	i !óviB vi.kiiht ou iiiIendide Oica de poas, dave.rt ser dtirrubaia pelo 
re;;ponsvel dcu1it do prazo stabolocido pelo órgão próprio da Adiniuitraçõ Pública 

Paú1 rat'o Único - O não atendimento da exigência deste artigo implicará na derrubada da 
árvore pelo órgão competente da Admiuistraçio Pública Municipal, ficando o proprietário 
responsável pelas despesas decorrentes, acrescidas do 20%, e, sem prejuizo da aplicação 
das penalidades cabíveis. 

CAPITULO  
DA EXTINÇÃO DE FORMIGUEIROS 

Art 100 - Os pro detários, inquilinos, arrendatárjos ou possuidores de ióveis sihiados 
neste I1tinicpio, sp obrigados a extinguir os fiwrnigeiros netos, porventura, existentes.; 

lrág -aib Uuie 	Nu ca 	do d'c'uu:pr 	.;ik 	)t)rizçto, os serviços serio 
aç'.0 	diiea 	Un!ir'Jl, ficando o 

k'.rl 	
o i1 ód 	ao 	d: 	decorrentes . acrescidas kJci 

20?4, Fictu pt'jUIZo ¶t t1ttçi (jusiiu1.1.d" 

— 	 ')A »J) 	Ø.()C 1,7  

1 ArL 11 - (uuMui inlaçftr 	tonua1t 	d 	'!uçiies tnlre os prestadores do 
1 erviço de ttanspoie cnhtivo e iu1ric's 

, 	1• 
1- 	negar troco hu pnsageiio, com bas de 20V 1, do vdor da cédula o da iassagrn 
1.1- 	o )!!otoristi e ofou cobiedw (rtai ' i ário um fitt dc- urbinidade, re'uur 

e,vbnii'r 	izp.iro V. C! moivo 
t,'ttt'ar vuIo frspflando 	k'Uo 	a tiO itieri'io, ílvo motivo de 
elntTgi1cia 

IV. 	etmkouar Pra, dos pcintoh 	'tro irra 'mb;ixquo e deFelharquo de 

• 	1 
V- 	trntgar vetSulo  sem ituatw, iSoj(tdC. «i cMi1que ceitraj, do número de liidta, 

ou com a Iu do ktt eiro ou do 1t1e! o dc tinha legível, 
Vi- 	no ccn»tar no paiá-btisu. aiiaço da tariJi. e da iotação. 

Ttru!.o m 
'DA Lt)CU kAÇ.L.) ! 1tiNC!(N..&]fl' TT 1)O' 	.4JiJiMNTOS 

(J 	i. 1 IN,  Iffi s], A. 	VJAJ)Í) li 	1)E ?l!KVIÇ(1S ()I 

i 	i 

_• 



CAPÍTULO 1 
PÀ LICENÇA PARA L0CALJZAÇÀO E FUNCIONAMENTO 

------- 

(í Ai t. - 1OZ,, -  Nenhum estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviços ou 
1 nnil(podera iniciar suas atividades no Município, mesmo em caráter fransatóno,,em 

q1enha sido, previamente, obtida a licença para a localização e funcionamento, expedida 
pelo órgão competente da Administração Pública Municipal 

Parágrafo Primeir? - A eventual isenção de tributos municipais não implica da dispensa da 
licença de que trai L este artigo. 

Parggrafo Segund - Concedida a licença, expedu -se-á, em favor do interessado, oAlvirá ç 
respectivo, pelo prazo máximo de um ano (12 meses), devendo ser 'renovado, 
imediatamente, no final da vigência do Alvará, cunfonue tabela constante do Código 
Tributário Muni cial. 

Prdi, 'Jercir 	A r m wJidtde 	piOTI! 	obre o PqueriirIcnto de licença, no 
praio de dez t. (fl ç 1 ia.e. 

Parára1b ()uu' te 	i. 	i.&!.id;iç p: 	"ln 3 Iceaç.x proV .OiZ- ['Wi io,tO LS 

kt!4 	 (10RJ t 	(!Ç 	1'kiI& iunxiiuo de 	nta(60) 

Art. 1.01 	A 	ença 	 . 	..: 	 dvrá scr re(:iucricla no órg)o 
rnpeE' d; \içie 	hTi 	 r' ivíc'o das a idde!. e qnndo 

e Ye1cnr a n;u&;iieçri. 	eu 	k ci'M 	t;ttç.c íslica es.Reijeia;ç eoiitaiits do 
A1'iamáanL'::riounitoexpeúàúk. 

Pariia1b Piin't'r 	- ;'o rrqiirn%nto (e'e'.; (en'.t3r !? ctIiuies iri1birnaç5e: 

t) euderço do 	tal)e inieito, di lonimço ou çaracterização, se propit'dade nral, 
qu'.ndo flor o 

ti) çitjvjdade P11P7 	k(.e'iiSl 	 : 	 iínibia(AeP, Íne.nciourÉndo-e, no cnio 
de ijidnt i•i, a ul 1ri ,-riims ti er. 	iti 	I 	pl0d11t09 ftibricdo; 

• j c) pcibi1dri de co iprotnetimcnto cks fdr , do •'7o eu ienrançr da comuiudad 
OU 

() OIIiu 	 j LeCtii 

e) existência ou iü do 'Tiii,o "1iABi1'E-ft dadificaçio. 

Parágrafo Soundo - Sob pena de inde1rirn lo no rq'ierimeuto do-Verão er junladoi o 
__ 	sentei dndoj: 

a) liberação dn uro do selo; 
b) documento de iiumeraço prdiil oficial cor. :pon 	tt; 

1 e) AlvnráS ,ffotário, quando 1hrn 
d) Memorial sitivo do projeto da ind(tstii, quando 1ir,  o 



t?) 1'o 	tto dc'• nprovaçt45, oXpCdidø pr óro 	4poVIl da Secretuia, do tJeio 
(17uJdo flf o c.o; 

1 1) OU(rOF doc!me1t08 qu juigar - e necessários, dependendo da destinaç1o. 

Par ,rifb Terceiro - O fato de já ter flmcionado, no mesmo local, estabelecimento igual, ou 
soilhaute, não cria direito para abertura de estabelecimento similar. 

Parágrafo Quarto O estabelecimento industrial que tiver máquinas, fornalhas, fonio: OU 
outros dispositivos onde se produza ou concentre calor, mediante combust ão, deverá dspor 
de locais apropriados para depósito de combustíveis de manipulação de materiais 
inflamáveis. 

Parágrafo Quinto A licença para localizaç.o e funcionamento deve ser precedida de 
inspeção local, cm a constatação de estarem satisfitas todas na exigências legais, sem 
prejuízo do prazo 1nlnimo para pronunciamento da Municipalidade. 

Art. 104 - AI ice~ça.  para a 1ocslizaçn e flinciomimento de estabelecimento cbmerciai, 
iudufrinl, pz-tadr de ervivos ou sia's cot I,h;t3nciada em Alvará, deverá conter as 

egiiutr carwti1qtic íenciaii d tabele ciurao: 

'.:u j;'Jo ioeia 	dtiniiç4o. 
U; 
111- 	ativic1nd 
TV- 	cci (açio C}? 	!ÇCF CO4 (J1 u'nto de controlso, de incêndio; 
\Ç. 	horário 	timnci O1Li c 

()lJOC dsç!4s juiz 

Parnu 4, h i l vimoff , 5, -  E) f !vrj de 	e 	 eouseraLto no 
eabkcínL,nto. 	jtjïeJtjuQjttC. 'uleg v. . 	e d' Iíci1 cesso ao pub1ic, 

db proi bida .0 cpedi''ff. Ai ;W de ieaiizaçio e incioa,iuulo eir 
ç'r provi;ÓrioJ Dolo prazo superior j esta'.ido 'Le Cõdgo. 

Panfi 	 O A!vw­à &k !oc!:Vu -' e 	ciontrto do2 e4abeJeei,neito 
hancrio' loj4 dp (l.fl 	jrI'U1 ( f"e1 m 	do 	i t .ecido, pediajt.e a ista1nçto 
de r. ninir io pite eruckrn A sua ci ieutta 

I)() U(RkR1O DE J.UN2W 	2  N 	)US I1 kll.LELMPNiO 
COMIRCLt1S, IND U ó111 TRLIUS, , 1?RI 1M)O1I LH S ERVIÇOS ) SJMILA1tR 

.Art. 105 abcin'a 	o iichaniento do 	tbeiecini'nto cone.riaiR, itt(histrÍOPÍS , 
pre!tadore d.k F! -viço e i1112r', iitudor rio M ic'ipio. obede.cerio oi oOgânter, 
liorário', obse vadp os i'eceitos da Eilaç'o Fel -V igente: 

n 



I- 1araconrci, indústria, prestadors de serviços e iÂmilares, de modo ger:i: 
- ubertunt e feclkuneuto entre 7:00 horas e 18:00 liorai, de Segunda a Sexta-i'ein;. 

b) - aberiiwa e fecbuneiito entre 7:00 horas e. 13:00 horas, aos sábados; 

II- Os clubes noturnos, boates ou similares, inclusive, aos domingos, observado o 
seguinte 	 1 

a) — aos sábados e 'aos domingos das 22:00 horas âs4:00horas; 
b) - outros dias, cqm exceção da Segunda-feira, das 22:00 horas às 2:00horas; 
c) - vedado o tiincomunento no período diurno. 

Parágrafo Primeiro Aos domingos e feriados, exceto nos casos indicados no item II, deste 
artigo, os estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços ou uimilwes, 
permanecerão fechados, 

Parúgrnfb Segundo - Os estabolecime.ntos comerciais. ind'istriais, prestaclores de se.rv -iços 
no essenciais e sin!are', poderio optar pela nio abertura aos sábados. 

\Parágrafo Te.iteiro 1- 	eudende o 	 r diiote requeriineiito individual ou 
coletivo'  vo, f101 ramo øa ' ' 'wv econ81lica /ou t e -lo, poderá ser witorízada, aberta-a. 
e fec1mu:no em oru'io, #k or e iudorior, aos estabelecido ns 
Incíssos. d1riea tW 

Art.. 106 - E:cludo 1  tp ie-stP do et ritrt, . obeivndi a isposiç 	da Leislaç.o 
l'tba1bistn, rOtO e- (,rn(! 	tri 	. 'luso de 	rep.ados. em qualquer di e 

{hora, iiera permitido o (unewna'rtfn diu 	sbdciuen(o que se dediqueu ts seguints 

'" i -• impro e diuiçLe. d.enuis 
• III - disttitmiç.o t!., leite; 

frio ivdt'.tiri; 
IV-• [,(%du4Ic) e èiii hibuição de e. ertri: 
V- serviço 	r 	 u sr içes d 	esgoto e saijituios; 
VI- scrviçjo kkiinico, rúdo dillo; 

. VII serviço ck ronsnot-te coletivo; 	 - 

YT liCia tl( paeit'o 
,._ IX- posto de. servi íÇo eilt ciieuto de ':cIcl 

X- OflCina de c .'ro de pne.;Ir e çkara 	ci 
' jxt- serviço de romessa de empresa de h 	pa!'te de produtos perecíveis; 

serviço de cIza e de-searwa de—soar 	 de &1l5Z(1iI c .'re.iiisa e arinazm gel-'d; 
instituto de educac, e asiknci; 

XIV.. j,in*ia, drogaria, laboratório de análises olinicas 	patológicas; 
XV estabecjwctto de 	a*'ide.; 
lxvi- casa fiui ráiik 

I XVU- hotel, 	e hop4aria. 
XVIII- estabelecimentns e guarda-ve.leulos: 

clube eepoi1í'o. soetel ou, recreativo. 

... 	. 	----.-.--.--.-•-...----- 



	

:;jtH: 	;:f'• 

S rigrfo Único - O exercício de outra atividade nos e belecimentos arroh;ilos teitq 

ktigo depeItd?ri da obtençi.o d Licença especial. 

107 - É obriztôrio o serviço de- plantão de farmácias e drogarias aos domingos e 
feriados, nos peTiodos diurnoa.e noturno, aos sábados, nos períodos vespertinos e noturno, e 
tios dias de semana, no período noturno, sem mterrupç&' de horário 

Parágrafo Primeiro - Aos domingos e feriados o horário de plantão começa às 8:00 hraøe 
termina às 8:00 horas do culto dia, aos sábados começa às 13:00 -horas,  e termina às 800 

1iorsdeDomingo 

arágraf'o Segundo -f Durante as noites dos dias úteis, o horário dep1antn é dual 18;00 
orm às 8:00 horas de dia seguinte. 

arágrafo Terceiro - As farmácias e drogarias ficam obrigadas a,manter, em local vislvej, 
sua fachada, placa indicativa do nome do endereço daquelas que estiverem de planto. 

Parágrafo Quarto -- b regime 	io de p!ant10 obedecerá, rigorosamente, escala 

	

txada por meio de dccreio manicipci cen ukida z 	reprowoutativa da classe. 

Iarágraíb Qiinto - Ás fannácia e drogar;a qiw dtixirein de cumprir a escala de piantk 
• t'rtto uuri tividad interdiiadt, )bservadiw u dipoiçies desta Lei, pttnt que o 
Executivo Municipal promova a diçio de dç'cïto de que trata o parágrafo quarto. 

t4it 108 - Por nove de conveniênuiu pibli, poderin. funcionar eut horário 
diferenciado, uwdIrfo her..eÇa o.pcei&, o. .tbdecmentos, respeitada e 

• Legiaç Traahftu 

Os estabeleelmenioe q 	 gêncros aliinonticios 
ais de czrnk exaria, cc rco virc!ta de produ1.o artesanais, de pequenos: 

arte! àto a de iros ar[ígt de interee htrstico: 

a) 1108 dias útoiti M9 118:00 horas s 22:00 h'r; 
b) aos sábados rla 1:00 horas s 22:00 hcrn; 	 - 
e) 

 
nos domingos e tiadcs das 8:00 horas 	13.00 ho as. 

- Os supetrcas, kja do da:ar(rneuto. cnr; vwejita do eodoxnstko, 
calça(Lon, r"uprr, 

 
tecidos, nr1arinho 	rrtn 	porti'o, de pesca, 1btorMico, 

is1nunentcs xuscai, chia, 'ufro, om 	iiiare, kpocito do bebidas alcooiicas 
refritantc, casa lot4rica, livrara aírní1ars: 
H 
a) nos dias Úteis das 1:00 lior,  As 22:00 hcia; 
e) aos sábados das l,:00 honw As 22:00 horas. 

As pflh1f1CadQras SI1flhl:UB 

nos dias úteis das :00 horas às 8:00hora, e das 

........ 

i:00 boas As 21:(JO hoLs; 



Parágrafo único 	O exerc í cio dc outra ntivkde nos etobc'Lçexto 	i.do,; 
artigo depeiidr4 da ob i en ~ ão do  ioçapeciL 

Art. 107 - 1 abri ntório o strviço de planto do liwnáciai e diogwiuu wc , 

feriados, nos pelio iios diurnos e noturno, nos sábados, nosi períodos vepeitiuo.; r noturno. 
nos dias de seinana no período noturno, Rain interrupção de horário. 

Parúgrafb PrimeiroH Aos domingos e feriados o horário de piaxittlo comoç. às 8:t)O horas e 
termina às 8:00 hotas  do outro dia,, aos sábados começa às 13:00 horas o trwina às 8.013 
horas deDomingo. 

Parágrafo Segado — Durante as uoites dos dias úteis, o horárLo de p1un141 	ds 18:110 
horas às 8:00 horas do dia auint 

Parágrafo Terceiro - As fhnnácius e drogarias ficamobrigadas a anntr ,  on local '4niv! 
de sua fachada, p1 a indicativa do nome do endereço daquelas que estiverem de plautao. 

Parágrafo Quarto -1 O iegimo obrigatório de pi zt.o obedevú rigorosairwufe. 
e. fixada. per-  mia d 4Lecrt wunidpA consullrtja 'i. idd rre ntatis. .ta ei 

11 uata1b Quanto - i\ i rciii 	drogaria q; dxni.' de caiprir a osa tio 
(ergo wis 	idi-i: ii ri1das. Qb(Ir'.Id.. 	 doia L.i. ç.6ra 
icutívo iip ponova t oç do dc'e' de '» trata o pgrW' 

Art. 108 - Por iiioivo de conv 	çã3 1hti, •paterA f. 
iferenoiado mo(i!nt) licença epEcial. oi4 	 ;t;ejaja e 

1iaiaço '1ahhita 

I. 	Os etaie1 .í ntos que c:rtíii. 	1 iYll1t 	nio alítncnticios, 
Ci5!5 d carne, peixa 	. coiicii 	de pr&d*.,  viteanais, dt peuorçs 
afe11u ad é,  oifros wLícs de irLt rí8 

a .Ioti dias Ovis ds 18:00 huvíve és 22 
b) aos sábro-lorjdag13:00 hnra às 22:' 
o) nos domiugos 1riados (Ias g.00 1 1,  

:1 
	

1. 

i.L 	Os sp L;orcucios, 10 ias do / 
,ca!'ndoq, ronp, tecidos, 	' 

iItiUineUtU2 musicais, citLe, v'0 ::oin 	iiriJrr, 

cwa 1otrica, jua e sj,ttíli.iru. 

QL) M 

nos sbados dw 13:(» horas ?i 22:00 h'.n : 

II1 - As paoificador° , simi1ses: 

CW 

'rtivo 
)id'iZ 	Iicas e 

ja) nos dias úteis da 5:00 horas iis &40 hors da 1 R:00 h.uia; às 21 :U0 tu:; 
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- 	Axt 110 - Os CLt2be11LCT1OU IoCiI aJo JÕ ?erczLLo 	icipai 	cicao V  

horrio fixo no repe.ctivo regi ala ntwto, wtINo tntide o ji'_4o  
especial. 

Ait iii - Os cátabelecimontos comewiai, hcalizadou mi zona 'uta1 do tuiicfpin, 
deverão respeitar as,  mesmas noiitijs deste Código e aLegi1aço Trabaiiii'ta. 

Art. 112 - É proibito fora do hri 	u1ar do nciorjzonto, 	Linr o 	giit 

1 - Pricar compra o venda, rt1atív ao coturio exp1ot,, uind, que, us p)! L 

fechada, com ou stin, cucw'uo de cii rjitdou t era de opcnw 
quinzo nzuto 	untu ao horrío do fhainono, pwi u"çÃ 	 f11C 

encontrem no interior do tebç!cüue!to. 

II - Manter abõrta*i, entreaberta. ,; ou Piumiltanosinonte fe.-hadis as pota d: 
estabelecimentos em geral. 	.. .:... 

Parágrafo Primeiro! Nov se considera iiifhiço à priioa do-' 	uinci atos: 
com parte da porta do et&bekcaicnto aberto quando dta dpei1d3r a pa aem 
quando, de port íjchdw t 110 iteror do e:iibe-kciunto o bu1aricee. riç' 
de orgiríziçao e nnpdança. 

CAPO UM.) IIII,  
O .(X RCJ CiO .fl( C( URC1O AttflULANT . cÀrnLu: 

Àrt. 113 	oidera-e comércio ou Yerriço wuJt'ite, para oi e.fbif Jea Lei. o 
- 	exercício de porta ein port uaaneir. mów! io 1gradour pibi.:o, em neki 

Parágrafo Único - JcIu-*o, entre & tivdade3 prevítaz neste artigo, a vi rnbuli$e 
de carn&, cite-1a, ,illietei de !oteria e ai1rc. 

Ait. 114 - O exev1cio do vomrcio ambulante. depende - 	1iença preifilu de «ii 
competente da Adnnitraço Pàbiica Municipal. 

Art. 115 - A. conceiião da licença serü, origaLoriamente, prared441 por catro de f0I1 

a serem obtidas as egtintos infbrmaçóos: 

a) Úmero de icrao; 
1 b) número dap1aei& velcuto, se aveidai flecessítw, seriito'taido; 
Ic) ou ou r 	.-iat o deroinaç1o; 
II) 	 4sJc ;  
e) Áú.RI3U, cW luí ped?ço e to experf~ da c-ire;ía d' i fio.Utidade do 
) número do CPF oi; COC do-comerciante; 

ii 8) wiro da inscrIção efuJuaJ, qunde fer o caso 
1 J2) nnde';o do vendedor aiée Do Já firtax  
i) hOr?!ria de veildt3 

	

- ------- -- 	 . 	 . 	 . 	 - 
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Art. 110 - Os estabelecimentos locdi.dos uos znercaios nmicipai, 	':dc' 
horário fixado no lrespectivo rgulam{o, walvo qwuido o iiirdo 	ii 'r 
especial.,  

Azt 111- Os etabelecizneiaos conierviais, localizados na zona iiiral CIO 
- 	devere respeitar as mesmas normas deste Código e a 14s1açu Tmabalhita. 

'Àrt. 112 -É proibi10 fora do horário regular de funcionamonto rotdizur os gi 	mtt; 

Praticar compra. e venda, t1tívag ao comércio explorado, alndaque, p t14ostejai1 -m  
j fçhadsç com ou sem: concurso de empregados, tolerando-se, apensE que, o içaïa nos.: 

quinze inimitoø aegzmtea ao liom*o de fechamento, para atender eventuais eoeu que;se 
encontrem no mtermom do estebelecimento 

II - Manter abertas, entreabertas ou simultaneamente fechadas os portas dos 
estabelecimentos eà geral. 

1 Parágrafo Primeiro * 	e nideri infraçLo k prStia dos sconíce ato; 	uitr 
com parte da porta do 	tiheIin,nt*) abert qtsndo deta depender m, 	o, 
quando, de portas ch'dar4 	eo intrioi' do e2the1eciu:tL10, o baiacef e, srviço 
de orgenizaço e taúdanços 

DO .1XkRC1C{O i.O C MIC1O Aft1.RULÂNTE LI cAr4ii,.(; 

. Àrt. 113 - CorLsra-se 	rei ou 	r.iç' 	 pta os efiito desta l.,: o 
exercício de porta enip.wta, n eira nóve uu.. licp,mu!..111ros públicos, seir. neles estacionar, 

Parágrafo Único - Inclui-se, entre as tivi'Jde previstas zeste artigo, a venda arnbWate 
de carnes, cantelas,bdhetes de loteria e cânilures. 

Amt 114 - O 	do vomu$rcio tuntuliMe, dep"rde do licença prévia do Ó 10 
competente da Adninistraço Pública Munkipai. 

Ait 115 - A Conce ssão da iicnça 	ohrigaturiinente, procedida por eadu;tro, dm ibma 
asurein oktidas as seuints nbrrnaies; 

1 .  a número de Ínscriço; 
b) número da placa de veículo, se e veuda 'mecesitar ser motorizado; 
o) nome ou razão social e dencrninaç1o; 
d) nome da atívidade; 
e) número, data da expedição o Órg10 expedidor da caiteira de identidade do com rein(e; 
f) número do CPFou COC do coniercisute; 
g) número da inscriçíx estadual, quan3o for o caso; 
h) endereço de vendedor ambulente ou da tirmi; 
1) horário de vendas; 



-. 
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), 

•j) outros dados julgados nocesrio. 

Ait. 116— A licença somente será concodida ao interessado quando: 

1 - apresentar, idntidado e CPF; atestado de antecedentes criuiinas; cõvzt 
residência; 

H - adotar, como meio a ser utilizado no exercício da atividade, veículo ou iitto 
que atenda às exgências da Adnnnwtraçfto Pública Municipal no q"  
.iimcionalidade, segurança ohiiene, de acordo com o ramo do negócio. 

Parágrafo Primeiro, - A ,   concessão da licença para menores de 21 anos, soniuta pudetá 
dado quando requ4rida com assistência do seu represoutante legal, ou quaudo te heen e 
emancipada 

Parégrafo Segundo - A licença para o e,xercioio do comércio ou serviço ambulante será 
concedida sempre à. titulo precário, sendo pessoal e iutranatrivel, valendo apenas duranW o 
ano ou o período menor para qual foi dada. 

PargraJb Terctro -- Pra midança do r.uo de aávi(fade ou das caracter(sticas esí4enciais 
da licença, 	brigte&ia a'torzuç.o prévia Jo órgte competente da Admiitra10 

bliea MunicipaLl 

pargraío Qio 1- :ra 	 (,tOadO será expedida. por órõ 
competente da Adiinistra.çto 3 ,'1 1 1liço rvaleira que o identifique corno tal 
constante a PtiviOde. e .½mçro da iiceuça, prra p'wfc olorígRUSão, quando solici.ath, à 

i ;iuLulIU.aue 

Pargrab Quinto 	O horário de :GJcGun11te de CCIIIéCO unibulaute é dd.iuidv tal 
como o ramo urlo aíivi'Jade cor'reial iucIu,jve, horários epciais, 
observando o dispsto tiiste Codio. 

Parágrafo Sexto E proibido ao pfiuoai uibuhne, utilizar, como projnigandu, 
audíveis qe petorbem o sossego público. 

Art. 117 - As flnbtz ecializu1 	em 	ou rviços ambulante de ieu produtos, 
mediante uso do aículoa ou outros o(ruipRvioutoa, di';cro requorer, para cada uuidade, 
licença, em nome de sua raz.o soci2I. 

Parárafb Primeiro -  juntauàentc vem o caialiji'ettto pessoal sera. eJgide o dairo do 
velcuJo cow o qua' realiza a. atividade ambulante. 

r'arrafo Segundc -. As penalidades aplicadas aos vtu1edores, também, recairo sobre as 
6rniaa responsávos. 
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fArt. 1 1,8 	A ixeçi de uuiiiliuite viu íoçrtkuro 	ústico, €6 worá perui1 	- tt - 

períod, r 	iel€it, pó ii auoição, coin indiaço du (osi peruiio 
e atii bi.0 	xigO!wh.a: 

P') anbulant caded; 
b) ditichuneito de .50&i 	no cuo d haver maia de um; 
i c) niíti ocupar mic 15 tio psei pbico; 
i d) so utilizar uparo)ho de com, qe cL não perturbe a comunidade; 
e)o equipamento não poderá perder as características de um bem móvel; 	 / 
Í) não impedir nem dificultar passagem de pedestres e veículos; 	 / 
g) ião dificultar a instalação  de equipamentos públicos; 
li) não ser nocivo 4 preservação de patrimônio histórico, cultural ou cívico. 

Parágrafo Segundo - Em hipótese a1grnrii, será permitido o comercio ambulante em 	• 
rótulas, ilhas, áreas ajardinados arborizadas ou gramadas. 

Pagrb Terceir - A comprovação de qualquer irregularidade, será motivo para não 

ArL J 19 - A R!tO'iZ2çtO sO!ne.de será 	iCedda(pis-ido não houver riscos à pessoa, sua 
circu1a(ão e de veJjcuioa. ilIU ocorria de- dmàsg uc)nnas deste Código. 

Ait 120 - O »1niite 1iecncide, wiá rinço de manter ao local em coudiçles de 
higinc, eow' o acobjiciontiliceniõ do lixo Oi itittqitn retdu. em recipientes t)rOprtadOs. 

Art. 1,2U -- O 	ateodimentt, à2 proa -içoes destes ntigoe, deste cspítulo implicará na 
cassaço dalicen, Rem prejuízo de uphcaç.o de ourzs peaalidades. 

Art i.2 - Ao c tir cio iiulmte se 	r; a ct rciitção de armas e 
bebidas a1coóJic4, óia, • Eaibstânciag exphrivas c ismilaruves, cai, turvão, pubca.ç508 
portogi-ática, ou qna. er  artigos cine 21enfern a moral e os bons costumes, e, que 
ofereçam p eÚgu iade e à se irnça pública. 

Art. 123 - O anbiihnite não licenciado ou com e licença vencida terá sua ineicadoria 
apreendida at a htenção da licença ou reuovaçto di musma e à salislhçflo das penalidades ,  
impostas. 

CMiTitLO Iv 
DOS MEIOS DE 1'UBL1C3UA)L E PROPAGANDA 

Ar. 1 74 -• A plor?ç4o ou utilização dos meios de publicidade e propaganda nos 
logradouros públicos ou em qualquer Itiçnr de nce.sc' ao píiblico, depende. de antoiizaç10 
prévia de órgtio competente da Administração Ptmbiice Municipal. 

3? 
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P.g! :di Iiu'io éke exigMeias do presente ai-Ligo abrangerão todos e quai"quiir 
e írww de p11'11 cidtde ei prop xtdads qualquer natureza, especialmente os seguitites: 

a) aucios, ktreiroe, propagandas, painéis, tabuletas, placas. out-doors, 'avisos, de 
quaisqur nai9rezae iinal.idade; 

b) auúucio e leriros, colocados em terreno próprio de domínio privado e que foiein 
viuvcis os lipgyadow-os públicos; 

c) a disfribiiçode anúncios, cartazes, folhetos e quaisquer outros meios de publichade e 
propagsnda escrita. 

d) anúncioa sonooa (carro de som e propaganda) 

Pungrafo sigun4 - Os anúncios destinados à distribuição nos logradouros públicos no 
poderio ter Oímeu1$es a mais de cinqüenta centímetros por trinta centímetros. 

Parágrafo 	- Independentemente de autorização quando referir-se ao próprio 
estabelecimento ou quando colocadas no veículo de propriedade do estabelecimento; ou 
quando colocadaal no interior do próprio estabelecimento, ou ainda, quando por meio de 
faixa para piomoçieae.vcntuais. 

Pri Qnto 4 A cnço de que 	o 	irerior é extensiva à disfrihliiç&! de 
propagai:'ix de dí rss d con 	iia' terai, nratoritTcas ou similares, desde que, 

t'jWfl OUlO udoE! yil, iUtuIi(W da meu&n'.. 

Ari 125 E, pr 4iida h puMíridede. jioi io 	- de qualquer nehireza -• quaido 
cm po;tqs, 	vors da abor:çío it,tjcc., flmcktda ou muroti, sem expressa 

w!toriz7.ç.o >  tih qund" for camp;az 	cd'vu, pre\;.tvfl filantrópica ou c$vica, da 
Adrninit, açae PIi*!ka  Í erpd, i'ai 'i' 	r.srilvado ainda, a 
de trnsit.o veri içaV o 5cma.!i ica. 

Ait. 120 - Os lcfriros, piacs e imniuceo. 	1ados peiroendicutai'r'ientc à linhada 
1;hada. dos ediflces, ter ao s soas t'(Ijeç.;ef horiz tai Jiumitadas em um (1) metro, nüo 
podendo, contudo, Ultrapassar o passeio pWico. 

Art. 1 7 - No!)Imiri lefrere, pJaa ou !umiuo.o 	er fix cli3om altura inferior de dois 
(2) metros e oitcna (80) cemiinetros lu) pe 	ibti, c"in aLtaniento mínimo de dez 
(0,10) entírn:tros erpendi uare da 1cluda et enri'io s iii rqtmises. 

P'rárafh Cinico - O.s letreiro, íhca e luminosos, deste artigo, não poderão exceder a 
medida além do compumento da m3rq!1isL. 

Art. 128 - As placs, ktrciros o 1wninoos, quando iitt1dados em prédios de mais de um 
pavimento, não poderio ultrapasiar a altura do peitoril da janela do pr.tmeuo undai ou da 
sobreloja 

Art. 129 No todos inta!ados na testada dos editiies, a publicidade ficará restrita ao 
nome, telefone, logtipo e atividade pi'incipaf ao 	pec1ivo es±belecimenIo. 
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:() 	A exibição d publicída& por nicio de out-doors ou painéis, ciunIserá 
prnitida em nno uo ediflicadoR, desde que, atendidas as seguintes exigueias: 

1 * 	r-e o l iinieuto paralelo ao eixo do logradouro público, admitindo-se 
d 45L  do efido ej; 

-• Quuto ao recuo, devem ser instalados de acordo com o estabelecido na Lei de Uso co 

) existindo edificaçes construídas no alinhamento do terreno, a insta!aço se dará 
obedecendo amema lidado edificio; 

) no caso do lote situar-se entre ediflcaçes construldns, com recuos diferentes, a 
inslalaçâo terá dei seguir o alinhamento da construço com maior recuo; 

) nos terrenos de Oquina, terrenos murados ou cercados, edificado ou não, a inalação 
no poderá ser fetano muro, cerca ou similar.. 

?arúgrafo Único - . licença não implica no recolhimento, por parte da Administração 
úblcaMwdcipal, n: o direito de uso ou propriedade do terr.no. 

É pr&hi$a a uiia 	de.puire 	. i'talaçto de paiuéis e tabuletas, 
xccto as ;ndical M1131 de obras e cxizi& por LeL one riIo ultrapassem a cinco (5m2) meros 
ue.dntdoi, em oonter propagaïtda, moem  dtquik ;tiIizado nu própiia QbL. 

Art. 132 rn lcda a phica, ani, ou htreio, Vtrá. 

 

obtigatoriamente. no canto superior 
esquerdo, indicaçío do ioeneianeito, expedido peh Adeíni4raçu Pública MunicipaL 

Art 133 As pessoai ou empreee repaá'ei pela exbiç& de publicidade., aftavés de 
- 	 deveo ! iit- 	em petto tado de 	 corno tservaço, bem coo zelar painis ou nimitares,  

peha limpeza das áreas oide se aelharent ínswados. 

t 134 - Nos logradouros púbiieos nio rá permiiide a fixaço ou colocação de 
Imninosos, painis, ou-Uoors, qualaort estrutura,. eu objeto, em quaíquei fbrma ou 
çomposiçi.o, pata divulgação de publickdadc e auúueio de qualquer natureza cio empres 
particulares e priva 	evento de pr(icutareï'. 	 - 

aráirafo Primeiro E A proíbiç1.o esibleíd no 	eSente- ariigo, no aplica-se aos 
W)úZicos o ptihJcidade de qualquer aubireza, quuido IrIsfalados em equipamentos urbanos 
de interesse publico, liberados rnsnte =Crssão ou pemiiso da Ad in ração Pública 
Municipal, Com PïtOdO defluido. 

Parárfo Segundo -..- Pzt conccso ou perniissto de que trata o parafo anterior será 
indispensável autani tsçin Jktvorável do 6guio do plarie.jaiuento do município. 

Art. 135 É e.xr 	n'nte. proibida a iriscriço e a fixnço de anúncios e publicidade de 
qualquer natureza nos seguintes casos: 

1 -- quando, pela esp6ie, provoquem ag1ouieraçes prejudiciais ao üinsito; 



li qu--nido 10reni el krisivas, .) nv r.ii u cou,' & em x tefi1taI4 dspriziiorots $10 nidivUio, 
iutitiçe,. vç1 
ifi - 1uaudo o veruw10 for uti!izaLh incorretamente; 
TV -• qnnri(lo {u- çon.fiuido por inscriçí.ies na pavimej^go das vias, meios-fios e calçadas; 

1 V 	m postes de rde e1trica, grades, colunas e nos abrigos Para passageiros de transporte 
C01t1VO, 

VI — nas árvores dá arborização pública; 
VII em monumentos que constituam o patrimônio histórico; 
Vifi - em estáluas,parques públicos, praças e jardins;  

IX - quando equipdos com luzes ofbscautes; 
X - em bancas de jrnais, revistas e similares; 
XI- em passagens c e nível; 
XII em placas e sinalização de transito, equipamentos ou instalações dos logradouros 
públicos. 

M. 136 - É proibida a utilização de mmos de órgãos e instituições piiblic4s para a 
colocação de pubJipidade de qualquer natureza. 

Ait. ! 7 	entoracãu de uku.i Conl% lLiNkj1 eku ou siiaren, só é permitida, em 
jiy• oub 	- rn 	tci: 	':l 	;: cie ito caJe'.djio de datas.: titiva: tjo 

A 	u ou 	lu 	c! 	'r 	iutido ei pe.r&i10 estado d 
cioIvQÇ10 	llau1fto ' 	 t: 

PwÇç,reEo Pui ii;\ -. L1VM:.iO1 e 	rw 1n,.:0c.i 	 ier 111MIÚdOS ikuuiilRdos,no 
boi-kln noftiso ' iitir ç 1 at, : '• 1, ;c.kidi ;'n'r.e':-er ig;dt, desde, que, nào oJud as 
regi -s tete &(dig 	seo e co'nod$c te tst1&:3. 

1 Art. i:9 -- () pdio de aorizçL ao 	eo competente da Administração Pib1ica 
iUi(1)t para façlo, C OC$$O, pmfnn, exibi çio ou diribiço de an"incios, cnriee 

ou quaisquer outro meios de publicidade e pro'.) gin&lit, ±rvcl a iObrinar sobre: 

1 loeal oide 	fixqdo, coir ado piT,1d('r. 	ibido ou diitrihuidos; 
II -- diiesSe; 
til --- lay-out e e.xtc, Quando 11F e,caso; 
TV 	loca zço,.j mdiattizt cr1Pi., 	ndo 	local—T-5-10 	ua1quer turi doe modelos j1e1 

e'peciticados iest Cõdigo, em ientim nb editicado. 

Par'afb único 1- Ucoiren&lo flItdUlÇ 	l&S cactritica$ 	sonciais do veículo d 
publicidade ou popig.md, orespo1uivc'! 	oo t. obrigado a f.qt)erel' 

1JtÍi?.itÇO. aiei.idtitdo (11 c 	)OlecidO 110 iwesLu'c 

1.40 •- E pio;u;d 19 1w bar o H)ssog) o o horu-'cíar ptb?uo ou da vi;.il*i.ç. con i'icl<: 
aInzarrs. 	e mm de qua}cper inreza. ue 1!tt pnsein oi níveis,  n?uiInoH d 
inlensilede to 1 el 	por ota IegL sit,in. 	o 1 ii4-e nixino da. 22:O0h. 

4C 
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tai 	 ('onpete V.0 MunicipíU liCenciar e icaitu todo e qulqur iipo k 
iliaço de 	iiik 	onous de. tulquer iMureza, que, pela intensidade do volmne 

-u htiiu pr nmbjc o to sossego público e/ou davi1nh1dna. 

Par4rraJi, Semdo A fiiLt de licença para liincionamento de instalações e equipamentos 
a que "e ie1ei ao aïto atui mJpI1caránaap11caço de multas Nesta previstas 

Parúgrdo Terceiro - Qualquer pessoa que, se considerar perturbada pela poluição soora 
poderá dirigir-se à autoridade competente solicitando providencias necessárias, (fiscais 
municipais, PolfciaMilitar e Civil) 1 

Parágraíb Quarto Os níveis permitidos de sonorização esttlo regrados na Lei 8.544178C 
Decreto a° 1745/791  artigos 63 e seguintes. 1  

141 - Os infratores do Capítulo acima poderão ter seus veículos de publicidade e 
propaganda, ou anda, particulares, apreendidos e recolhidos em depósito público 
municipal, sem preji17o da aplicação de outras penalidades 

;.r 
DO 1Ui CIO i VtiNfO PAÁS CAA 1 	 1)! JRÕES PÚBL1CA 

} 
1RCON TEATRO ])I ARiNA 

Art 141 	i''eic:in 1 pvi: he 	•:.k •o tt :\ 	iElIço úbiiea rviunic.ipa.l, 
mediante requei 	do t 	e i 	ca1o. 	ÍÇ'iO e iimcionarnsnto: 

a) dos piuque d liver'8es, f&ra, 	e titro d are.ita, 
b) dc qi:alqmr oatllo e;ptuio de ivrt'met p bLiro de firuciou.ameMo provisório. 

Parrafo Priniii 	A lkençv p'ra zt lolizitçto sciAI :ktreeida se atendida as seguintes 
exigências: 

a dbtnci 	-C uuiu 'aio de. 2 ,190 Int-t ..OS d 	 emp!o m ligico. repavtiço 
publica, ou eco 

b) ser a atividade pretendido pennitid en» T. para 70112 d' uso; 
e) receber aprovaço expressa do érgão inUnicilMil de trnito. 

Par4,rafo Setmdo A !ic*nça para tirneionawento por até 30 dias, renovável znedirint 
vistoria, por a1 igJ penedo, sorn e(Ate será Concedida t uiieeida, ahndidas as qeguilites 

a) apresentação k Certidão de aprovação do Corpo & Bombeiros; 
b) oba'nciadaskondiçes dehi&en, comodidad? e .urança ao público; 

l e) aiendiinenk de recuos exigic(s pela Lei, para o uso do icL. 



(1) co.wprt)1O ininal da lhrqLa 1Lai do terreno ocupado e imediações , fixo, rcst;dc 
ou rioliros, aterr,iruto, sinitúrje, sendo exisido, ,1 n 

rtsço do ciáx.iOão ,  como garanlia ua execução desses serviços. 

Par~W-aib único 	Qualquer alteraço que caracterize desatendimento às exigências, 
importará na imediata suspensão da licença concedida. 

Art. 142 - Nos lodais de divertimento público temporário, em ambientes fechados ou no, 6 
obrigal&ia a colocação de cartazes junto a cada acesso, e, internamente, em lugar'bem 
visível, indicando lotaç ão máxima fixada para o seu ii.ntcionamento. 

Art. 143 - Nas i$istalaçôes de parques de diversões não poderão ser instalados novos 
equipamentos sem previa autorização do mesmo órgão, e, somente podendo iniciar seu 
funcionamento apó3 a vistoria. 

SEÇÃO  
DOS CINEMAS , TATROS IÇ AUDITÓRIOS 

t 	i\.tl. 1 •.4 	) 	 f 	 (r5 	 siniliareS, 	W do 
teci 	n'.i. 	iaço 	jniaria ' 	C21Ç_ 	icijtlio, 	dovenio poma efeito  dQ 

füi1ciouarL1'uto, 

fl) 	piflflfl), upa' 	%two 	d 	c 	iorui, co' 	tto e 	-• uo 	uver1i1 	npIhugm 
de 	o313 e' cdei., t'm 	iç's d 	n: 	u'.:!:• 	t;io 	e segui mç:v 

h) 	1s 	io epr 	'.Oz 	Ç O'4 JC, i c<'"; 
' 

 
c) 	i'oouro 	,t, 	 ri •  

OF Vou' 	1dC}j.ca, 	cd 	C 	P' F".). 	iP 	F t!a Clt tiLIC 

e) 	pia 	iti 	•uie 	1;ç 	ib»i.,  de 

Ci JBE 	1C 1tf'p 	I 	DE DAIJ.E 

AI 1 145 	O 	Ct 1 	 e 	d 	ili'e 	devor.o ser t' v:uizado 	de 
odo quo i. M040 vh uç 4. 	i 	 c 	coodos de qu 	n hue pr:er:n4 	W i':do( -.I;m 	alquer 	aw za 

o Peu iii cinarneno sun pré 	io; ! 

1!4Ar1 146 
— Nos clbes, cies de t'stt, 	boates.. & cbuiga(órie o curnprinicno, no que lhes 

for aplicável, dam,  6migôneáteetabo)eeidw re1.e 	para cinemas, toWi - ot.,  e auditórios, 
quanlo es condiçõO,  de liiieue, sgui'ç, co md l:ide c -Ofiros to, 

\7 

J)Ai1OCA.IÇ) E ;)u 	t'N 	 PE IANCAS DE 	uftrA)s E .NA.N'fU 

42 



para fwic,omimen(o Soif101fiO será i,xpodida, sempre em cuiicr 
os seguintes requisitos: 

icado de aproveç.o para 1mcionwneito eipoctide pelo Corpo d 

43 
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Art. 147 	A 1oaliz'çto de bancas de jornais e revistas, pit-dogs e sinuiai es, em 
logradouros públicos, dpendøm de prévia autorização de uso do local, expedida pelo órgo 
cmpete;ife da Adni istraçilo Pública Municipal. 

H Pai uaíb Primeiro - As autorizações serão concedidas e expedidas à título precário e Ia 
nome do requerente o responsável, podendo, o mesmo órgão responsável, a qualquer 
tempo, revogai-las e detenninar a remoção do equipamento. / 

Parágrafo Segundo - Juntamente com o requerimento de autorização de uso, o interessado 
deverá apresentar:! 

edentcs criminais; 
monto sobre o passeio público; 
ntidade pessoal; 

lncia Sanitária; 
stro no JECEG, constando número da iuscriço, para enhis 8 üo de Noa 

(N u'o'4os 
os( julgados tesárjo. 

Ali. 148 - A littçúo de au1oriuzçto de qo iii o arLi;o anterior dependerá d 
atendimento das seguintes exigAncilw ,  

JU a) parecer fa'orá4el do óro reiipow4vel da Ad 	itrtçfio Púb)ioa Municipal;. 
b) -não locakax Áxixfi-fade z menos 	fro cia era" , eduos do ponto de enconfro 

da reta com a cirva 
C) no ocupar moi b de 113 da Zarura do aio puiiLico; 

1 d) o cumprimento ho deverá exceder 3 metrc pr 1  metros; 
e) alocalizaçtto dtverá r di4ante de huptis, escolas e similares à.220 meiros. 

Parágrafo Printeir -- A autorização não ierá oxpdidt quando o pasio públvo puuir 
rN, largura iaIir 	2 ior a  nietros e 80 ce,itfirtebos. 	 - 

•PurágraÍb Segmido— Quando se &attr de lirea de lwer, cem projeto de passeio especial de 
• urbaniznçto, a itoizaçici será libe;ada do acorde coni o estabelecido no projeto. 

Ali. 149 -- ] vedaia a autorizaçu d, libraçto para uso de bancas do revistas e jornais, 114- 
 1 doga e similares cii rótulas, ilhas, áreas comjar dias, atbocízadas amadas. para efeito de 

correção do trnsit4. 

Alt 150 A anto 
precário, quando 

a) dispuserem do 

	

i 	Bombeiros; 

• 	H 
-- 

• a) ate stadodeant 
b) croqui do equil 
c) docmnentodei1 

• d Certidan da Vi - i 
e) Certidão de re 

Fiscal; 
1) Ce1id10 de q iik 
R ) Outro dovirneii 



b) 1'reu, co t4cio 	k .tcordo Com o modelo e material, pré-estabico p'Io 
( Ot9pP( ;c 0a AcI'tmnu1f LÇ1O Put'41ef1 !'Ã14tnçlrJçli, 

C) ei o.u1i' 	cm perfeitas condiçcs de uso; 

Piigrafo Prirniro - o interessado deverá comprometer-se em iniciar as atividades no 
período de 30 das em não comercializar mercadorias estranhas ao seu ramo de atividade 
como especiainente bebidas alcoólicas; remover seus equiameatos do toadouro pâMico.. 
quando solicitado pelo órgão responsável, e no prazo solicitado, sob pena. de suspensão da 
autorizaç ão. 

Art. 151 - Cobcedida a autorização, o órgão responsável da Adminis(raço Pública 
Munwipai. np1ierá placa de identificaç ão. 

Art. 152 - A autorizaçtto a que v. e refere o capífulo deverá ser renovada, unuahiente, 
mediante aproseitaçlo da autorização expedida no ano anterior. 

Ait 153 - Os reponsáveis são obrigados: 

a) iiianter o cqiipamentos ea co ervnço pclnanente de higiene e segurança; 
b) ofer o rm ne etn c oikçUções de I ~ÍPICW1 e 
cl lratir o pi'mhlco com uhanic1adc; 
J) t&air o 	i.u$e ooaveuie tenente para o e 	iiín'ito ao público; 
e) não instalar oIdo ou 
fl no vender UIMP.,4 nUMI CR8, e eci9Jmir, eaeaça, witieke, ou vodka 
J nLo expor Til : mi.r.riai puructficn. 

.Ai. t51 - e jór do ntem 	Íhlic 	 P4hflc.a Municipal, poderá nïo 
reucr'ar a v ijiaçio da uso 	ot:!iO da f •nnnmanto de bancas, revialum e 
joïnais, pit-dog e smitui , twlo 	(reide. ãM̂IÁN caso, no prazo de 1 dias, 
promover ai emço de epaznntts. 

CÂFFTUJJO VI 
DO lNïO$AM  Mi O 1 G &RkGM CO M1RCIAL, 1S 1 itO)ONAMENTÇ? E 

GUARDA bY K1CJLOS - 

M. 155 •- O; stabt.de meutos cL pumr4la vft.ult 	fe:resfres, náuticos ou aéreos •- e 
garagcm'_comorH ai s, 	rn'iito pod.ro flitm.ioar ro ime licença do órg 	próprio da 
ÀdInini5tn3çto 1m'iblica Municipal., eo-se que: 

1- ealejani os t.ereaos devidamente murados e ivest.idoa com piso impermeável; 
II. 

	

	n10 pocmuaxn porUo cujas Ibibas me abram para o exterior, quando UOD.StflRf do no 
aii,iiaineto do logradouro  

711- 	scjam d4ados de abrigos pun os veículos: 
IV- 	mmforbm-o em perfeita eataclo da limpeza e canse qaçito. 

Pwaeridb trimeiito l.ntende-se por irae.Ln comem cial o emtmbè1eciiuentrque se decida a 
cei.rieiciai i7aç 	de veículos. 

- 



Pai ali Sgiido -- As atividades indicadas neste wtigo, poderão, ser exercidas tm 
onjnn(o ouioldancnte, como constar na respectiva licença, não se admitindo a.,restaço 

do serviço de. oitranatureza 

• Juagalb Jerceir - Ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, disponá sobre 
localizaçáo e o funcionamento de estacionamentos especiais, tais como: taxi, carg,c 
descarga, veículos de aluguel e outros 

Art. 156 - Em garagens comerciais e em locais destinados à. estacionamento e guarda. 
veículos,, os serviçs de lavagem e lubrificação somente serão permitidos compartimentos 
apropriados, sendo proibida a execução deste no abrigo dos vefrulos, bem como a exec!iço 
de serviços ou utiliaço da aparelhos produtores de som, que posa= perturbar o sossego 
público. 

CAPITULO VII 
DO FUNC1NAM.ENTO DE OFICINA-88 DE CONSERTO DE VILCULOS 

/t. 157 - 1t1zavo c 	çiaiito Je m-iciwiL de conserto de veículos, em genJ, 
içnt 	 •Je(..-.Jltc . 	t'Cf (iiiJ 

E -. situeren-st ea Ioed tOnp'tVe1, c''.n 	pndiat' e dteas de.vid=ente ttIIRÍIF)$ e 
revestida:' rlat n r 	zçt ci 	ignt 
TE - o portfMi neto possuir 	qi í-.e r.biarn pia lori, quo.udo construído no aiinhamenf o 

Ido terreno; 
P1 - dirier de 1 ci) apiopti ado nar:i d 	:' 1 	rc d watas; 
IV - manter o ajiibi-rie couseus'lo lnnpo 

IV - observarcw an nor1rja e lrh-ios de ii: 	:irmnto, evitando perturbaç10 ao sossego 
púbíico. 

t Parrafo tuico -- Stdvo em ciio 	peciai, os loArtv.Imiros públicos Poderão sr utilizados 
para eventuais co rto, reparos e pernanncia d v&icu!o. 

1 	 (?,%PJTU 	VIU 
P0 AI iAFNM.1KNTO ('1N.'1IWJO DIE INFLAINTÁVEIS J EXPLOSIVO 

Ait. 15 - 53ornente seri o irrnasuameiitc e comércio ib substâncias irhmrnávcis e 
.xp1osivo quando, Iálér11 da licença para I7ço e itir,eionaxnonto, o interessado atender 

as exigências legais quanto ao zoneamento, edil eaço e s ,rnnç do 6rgto competente da 
dmini;traço P&'dkA Municipal, sem pre, uízo da ohseivncia das iiounas pertinentes 

baixadas por ouu assfergoveri'mnentais. 
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Piirífó Pi itwir4 	É erpreLsamente proibida o depósito de substância Iiávik, eii 

ten'cios uri 	iirai, prédios residencini', deVendo os proprietários e/ou coinercianLs 
crem rj;t bIiados por qualquer negligência. 

Paigrafh Seguíido - Em logradouros públicos, no será permitido, sob qualquer pretexto, 
depositar ou consrvar, mesmo que temporariamente, sem prejuízo da aplicação de outras 
penalidades, especaImente feita por terceiros. 

Art.. 159 - Nos lócais do armazenamento e comércio de inflamáveis ou explosivos, tserá 
obrigatória à exposição de placas, visível e destacada, com dizeres: "INFLAMÁVEIS", 
"OSIVOS", 'ICONSERVE O FOCO À DISTÂNCIA" E "É PROIBIDO FUMAR". 

Art. 160 - Em tdo depósito, posto de abastecimento de veículos, armazenamento 
comércio de inflayiáveis ou explosivos será obrigatória a instalação de dispositivos de 
combate a incêndio, mantidos em perfeito estado de conservação e flmcionamento, na 
forma estabelecida pela legislação própria 

A 161 - Os pustos de 	iço aii{.otthilís.kud---verão inauter o1rigat.criainente: 

1— pite et.r; 	í ie'u11a$ ,ciíd'e 	Lirk e•o 1 	Iiçc4 ; iiliu1Órit de J.hu1pe21; 	1 

-firili

-- jElrl4IÇtO d• 	cit, 	iCtulM!ilvt!? 	 de eig.W. •n 
de fii,eianieto, 

[(E - 	 •, ieiui vr o-; raffilgadz)res de 13.enins,., i'ui lugar de í.cil avesso e 
cndçs 
IV - 

 

os ervço di v'to e 1brilicaçc -k v 'i i ' ii H 	prjdi1.o ser re1ztdos em 
eco 4lo)}liadj. cori as ffietal.wçOes 	 iedr a 5ixwaniação de água, 

re[duui e detd Los ii,o o!o, .eui oiio o 	o:j'no aia logradouros públicou; 

- o Irvços dêstinadoi2 à 	pu l ver í 7RÇãO de vetenlos agiicolat OU ms'iqumas 
isadas, deverão i$r id11  11Mudo (1-1 maneia a evitur a ipersu de subsCâncias q inia o 
t&Lictji pwa o í ndioutrioa e ViZMl1Ç', 	C"flt) U' proptgaçüo iia 

DA 	 I3k PF.D1US, (fl..1t RAS tX1RAÇÃ() I)E ARE)Ã 

Art. 162 - As aiidadt' reteiivis 	 ot ewaçto. pedreira, areia, bairo para 
olaria, depetidesn te autorizaçfo para loaiaç!o ' 1nuiox,arnento, expedida pelo órgão 

Tpetente da A4uiinistraçLo  Pública MwticipiL. 	 a Legishi.ço AnbieiiUd 
pertinente. 

Pang.rafo Prim'iro- A ntltori72ço, de que trita o caput. :eri incFvidual e itranefervel, e 
teITk)oriria, ito pdendo exceder a um iiio, seudn que i renovaç.o 'da atI1Ot'i7çto 
dependerá de novo . cqtierimcuto ao &o Pt:edn do doei m'nto. 
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tcaIb Segí.nido, -, É expr ;antu(e pro;.bida a wtoriz.a.ç.o de localizaçúoI e 
funcioiiamwito dc pedreiras, exlraçto de areia e barro, nas proximidades das ediiicaç(esou 
pasaeni de veículos e pedestres, de modo que tolha a segurança e estabilidade do imóveis 
e a integridade ±lJiIra  dai pessoas 

Art. 163 —Tsmbéunão será concedida autorização, no ciso de extração de areia. 	 » 

1 — Quando intuadis a menos de duzentos metros (ZOOm) a montante e a menos de cem 
melros (lOOm) ajuImte apontes, 	 1 

II— Quando houver comprometimento do leito ou das margens nos cursos dgua; 

III-.- Quando posslljsilitar a formação de lodoçais ou cansar a estagnação das águas; 

IV Quando oferecer perigo à estabilidade de pontes, pontilhes, muralhas ou de1qualquer 
obra consirulda soIre o leito ou às margens dos cursos d'gua 

V Uuaudo e cuso d'ua ibi peuldo em grau que pousa comprometer a saúde das 
t 

PwÓgri ,fo Piuir -- A qindquer tou'po, ' 	erinpeteute (lu Adi istrçto Ptblkt 
ltmitipsl, pode dteimin rw intereswuIo :.t 	cuç1.e doe serviços ou obras necessáïias à 
mehoriu tk 	de 	rmça d 	;soas e de coisas 

Art. 164 -. Ne-, boi. iros o rs l,  rjras, quando ; cave.çes fiilitarfm a fc'rnmçítode. 
depósito de ua, prop t-o er o o reh71r obras de escoamento, de modo a 
manter deuado o lcaI. 

TIlULO !V 
DA F CAiIZAÃO . DOS FOCDJMT(,S l DAS PENALIIADES 

1lWIÇOiit GFA!., 

M. 3 65 -•  A tiscaUz.iço (JU$ 1O1$ d( po5tura sei a crcictt pOlOS otgaos competente da 
Adminisixaço Piddica Municípal, de acordo ectu t coiupetucia e afribuiçes regimentais, 
estatutzriaa ou dcl ezadas. 

Fargrafb Primoirt -. Aos agentes da fltaiiaç'.o compile cumprir e fazer cumprir as 
disposições deste CÓdio e de seus refruijk..tmeniof, e orientar os interessados quanto à 
obaervfincia dessas normaci. 

H 



	

rufo SeumIo 	Os flincionArios, inciunbidos da fiscali.zaçto, tnL direito 	
1 
 lvl,kN 

aceso pira o eeiefbio de suas 1iutçe espe.eialmeiite, nor, locais onde devain atua. 

'nrAgrafb Tercoh-o - Em caso de resistência ou desacato, no exercício de suas liwç&s. os 
,eite de ±iscahzi$o comunicarão o fato ao superior imediato, que requisitará apoio 

policial, quando nec 	rio. 

Parógrafo Quarto 1- O órgão de fiscalização municipal competonte, expediio 
»emestraluiente, no normalivo contendo as seguintes especificaçcs: 

a)

 

delimitação da onas de fiscalização; 
b) relação nominal los agentes fiscais responsáveis pela fisca1izaço de cada zona. 

Art. 165 - Considert-se infração, para os efeitos deste Código, qualquer aço ou omissa), 
voluntária ou não,, qie importem na inobservância de norma constante nesta Lei ou do rous 
reu:lainentos. 

arrao Primeiro — As iitlaçes lasiflcin-se em leves, graves e grav{ssitnas, 
ieperidndo doe, riscos ou danos a que cúbAniptíxIer os bens e outros. interesses tutelados por 
esta Lei. 

nuafi, S>ogunde - l'oikni agruvw ou (Cr: ac i tçirt, tt prosença do 
-elativw à eondiçlo 	do ir1 ur e do 	ou &tnos cansados pela açtio e onssí, 
onidehda. 

Pai-iraÍb Terceiro •.j A re 	s'tilic!4' 	la 	c :,Iivt a quem lhe der c:snsa 
ti'rei concorrido pri cua ec.co- 

rt. 166 •- As vistorias aLIw istraIiin, Cm enk, rec árias ao cumprmeuto deste:  
serto reaffiIZidas pcio óro comi tuk J­.tAdminicíração Pública Muiicipal. 

M. 167 — As virtoliu iuiminisruiivag surto re,lizadas nor 	uinte casos: 

91ite5 de inicio de atividade de estbeiet.imeto a.ainercial . industriai. prestador dê 
erviço iimiiw; 

2 	•- (unndo oc' 	pe 	io 	 J: v'ir,huiçn pek.. proLço de sons de 
qwilquer nahirei, o i se 	equkprne: 	or!!ar-R nivo, incômodo ou perigoso 1 

- 	conumidade; 

III— quando ao verífi4aaobstruçLo ou desvia de cnrao 

IV •-- quando houver meaçi. de dabujient.t, sobre. lor:idou,s públicos ou sobru imóveis 
• onfinantes; ou 013f.,  

E 1 
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V - quando o órgão competente da Admmtsü açto Publica Municipal julgar converíontei a 
fim de asieuraï t cumprimento desta disposições, e, também, o resguardo do interesse 
público. 

Art. 16 - As visorias, em geral, deverão ser concluídas no prazo,de 05 dias, salvo em 
casos que eneerren especial complexidade, sendo prorrogáveis, por mais cinco dias, 
inclusive, com a elal)oraço do laudo. 

1 

Parágrafo Primeiro - Sempre que possível, as vistorias serão realizada em preaença do 
interessado ou representantes, com data previamente agendnit. 

Parágrafo Segundo— Quando a vistoria viabilizar por culpa do requerente, a realização de 
neva diligência dependerá do processamento de outro requerimento. 

Pw- grafo Terceiro— As vistorias devcro atender e abranger todos os aspectos de interese, 
de acordo com a caracteiistícas e a natureza do estabelecimento ou do local a ser 
vistoriado. 

Par(rafo Quarto - No u aplica o dicoosto n Parágrafo Segundo quando, a vistoria tiver 
por otjeto areraço da sí!de, ahi.i'nc, a giiran± ou sossego dos munícipes. 

P.9rtra['o Quiitto 1 As v :tori*t. eit10 r &izad 	p%r  cotnisto de funcionarios efetivbt 
escolhidos da Adn1ini'ttaç10 Pob!ka Munir ip&. v, eia ewos complexos, se flux -  necesuurio 

p-ar'.teei d. idt ids.d 	iticdn, e ai;ula, de colaboradores de órgaos 
téenicoï 	tadiis uu 

S I'FRA(.'Ú l 

Art. 169 - 01a1qier iii aç.o â uon!ia de o&(ua sueitar o inilator is pmtlidaca 
previstas 

Parrafb Primeiro -. Constatada aiu1iaço, seni ¶avutdo o respectivo laudo. 

Parigrafo Scdd -- sondo o osso do n;re 	ou trrnoço de bens ou niei'cadoria, o 
io consignr& alm da infrLço, a providencia cautelar adotada 

Pari-afo Terceirt - A aprectisão do cães e ot os auimai encontrados em loradoutos 
públicw, ir&dependo dc Auto de iufraçtio, fazendo--se riie.diante a lavratura do respectivo 
termo. 

Art 170 - Os Au!tus de irfiaçio ohedecnro a mode-Jos oficiais aprovados pia autoridade 
i municipal conipetente, devendo conter: 

1 - nome ou r112io ociil e endereço do inlh -itor; 

r 

,- 

r 

-• 

Ir 



JI - local í15i lav:flwa do Auto, hora, dia, mês e uno; 

descrição do tbio que constitui a infração e a indicação do dispositivo legal violado-  

IV * assinatura dó responsável pelo Auto, com a gravação de cienta" pelo autuado, se, 
houver xeusa,just$1ar ameama, 

V - a infomiaçA de que, cumpridas as exigências feitas, se for o caso, nftp )nverá 
imposição de penalidades; 

VI - o valor proviÓrio da multa estimada, nos casos em que houver apreensão ou remoção 
de bens ou mercadoras; 

VI[ - outros dados que, sejam considerados necessários. 

Parágrafo Primeiro - A lavralura do Auto de infração independe de testemunha, 
responsabilizando 1 o funciot*io utiiant pIa veracidade das infbrtuaç*es nele 
co4na.da. 

Pa.trafl 	g;10 -. As 	 incoieç4 	istcL!1es no Auto de irifi'açâü rian geriri 
ua nulidsde 	do rocoso ou - ( 5I ri 	tos sufiçiutos para a idontitícução,da 

infraçio e do infhiipr. 

1 Pai rutb T ciur - A 	uanu a do 31 ,27, 1—,11 ai n' 	i:iii (nt:i1idade essericínI ã validade 
do Auto. 

Art. 17 1 	O iilftaor ter, 	ao qu !' .r 	do pW; c!uurir as exigências feitas bu, 
dentio de oito (8) dias, prentar dei a in1.ruii, desde ioo, com provas que possuir, 
dii itndose na sttr jurídico de Mwiiepio. 

Pai ïaib P in iro -- Iin'i! 	s 	neia8. o irc ss;'J eo;uunieaiá o fato çoui pio'as 
que 	ui', pai j })c3trior P e' do (lei tutu1!jlto citado no Caput, podendo o 
p;-ocedin.iento E1?f odinguido, eni iII,POsiÇfn ti 

Pa - tíb SeguidoL De tupridis .r. 	in no pi w!) est,1belecido no ('ipiit, cIeve.ri o 
eubiinte, o fr 	o.o,, interditar o etah ci icntz o" rni-gar u obra. 

Paigra(b 'i'ereeii ó, - AÓs a apeentao da de'sa, e antes do julgamento do Processo. 
pelo Dpataintd Jur1di 	Muitícípa?, 	inii'ato 	eduá iar juntada de dovurnentoi 

i prbatóvios aos Autos. 

ParSQraíb Quarto -1 Decorrido o prazo legal ;cinwresmitaçao da defesa, o inliator setá  
considerado o que implica na coníiatío dos tos, eisejarido o imediato jult,amerito 
do Auto. 

Parágrafo Quinto rE Permitido jnttiLla (le. 	oo d iiuetao 1uc 	ii'íos au 1CCUIT0. 

5C 



Par alk Se-Mo 
cunprinien1.o dis 
imitidos ató oju 

Parégrafo Sétimo 
destinatário da mi 
conhecer seu real p 

Art. 172—Verifica 
especificada, será 
(1000) UFIRS, a s 
e próprio do julgam 

AP intrdiçes ou embargoe, de obras só serão suspnso após O 

:igncias, e, em caso de defeia ou recurso ao Auto de infraçao, serlo 
nento do feito 

- Nas infraçôea ao presente Código pode ser caracterizado como 
mação ou Auto de infraço o imóvel como propriedade, quando 
oprietrzo e aquele que usufrui do bem. 

la a infrUÇO a qualquer dispositivo desse Código que, não tenha multa 
imposta ao infrator, multa correspondente ao valor de uma (1) a mil 
r arbitrada pelo órgão competente da Administraçu Pública Minicipal 
nto da infraçllo, se for reincidência será cobrado em dobro. 

CAPITULO ifi 
DAS P-ENALIDADES 

- 

s;çÃo 
PA 	Ct 	S tíi 1À 

Art. 173 -• Jupd 	,d-te. 	J'.it, 	 i perw. de multa correspondr. à 
infrnç. 

Paia.f Pin'ri -. N 1.INaço. 	cuc;cc.. dç' vih,r da mDa. 	vnj-á em 
consideração a iilidad da iriiiço 	 •:m ío, de crcunt!nciaa que agravm 
ou slenueui. 

l>igraib Sgurdo A rrIitt'Jf 	ow serão calculadas-com base na UFIR, que seh 
• norkaiá o lri 	be!ocdci neite (6dito. 

Art. 174 - Veiíi...sda t 1iaçto a iiai 	.i 	div: vos ds(e Código, relativoe 
hienc• 1)t1biicl. 	io 1171post-m nos iiorri t 	in(tr r,itn: 

1 	de dt 	(?.) a dli? tita'. 2(0) UFii:. uu u,c; dt' infi- içes relativa à higiene tni 
logradouros p(b1ico; 

ll -- de urna (1) a siSsenta (.SO) U11R. no aso ihiço relaiva.higiene dos editkíos, 
higiene nos ediiicae da zona rural, higiene nts ediflcaçes da zona rural, higiene dos 
SacútÓrios e1aigien 1os poços e de fontes d ibaiecimeio de juadomidiliaz; 

ITI de urna (1) a Lânqüenfia (50) UFIRS, io ço de inftaçno à instai aço de limpeza de 
fbssas; 

r— 	JV de duns (2 P. en (1 00) (TFIRS. no cnso de ifç$e Vrrifícadag quanto à higiti' 
, 	jd&, estdb Icei myito"omt_rcIajb (lpeur4do o comércio,  i 	e plvsfaçLLo eumlaivs, 



V — de 	a t7etI: (200) UFJRS, nos COSOP, de inlhtço relativa a 
açiidiçiopamçuto Ç)U depósito de lixo; 

VI de duas (2) a sessenta (60) UFIRS, nos casos de infraç.o relativa à limpeza dos, 
terrenos, localizados na zona urbana ou de expansfto urbana; 

VII — de duas (2) a oitenta (80) UFIRS, no caso de infração decorrente da obstruçàoT do 
curso de águas pluyiais; 	 / 

VIII — de vinte (20) a mil (1000) UFIRS, nos casos de higiene em estabelecimentos 
hospitalares, médios, laboratórios e similares e escolas. 

175 Verificada a infração a qualquer dispositivo deste Código, no tocante ao bem-
estar público, ser impostas as seguintes multas ,, 

1 — de quatro (4 a cem (100) UFLRS, nos casos de inii-açtio contra a moralidade ou 
corno(Iidarle públia; 

11 d? - 	) 5i cLu; 1 100 t 	rm 	L oti ç; comilr-,1 o s ssgn público; 

JU - de açoa (J) Iu itin (()) JH$i, utm 	d 	iii&içfo d.w nortwis relativas zot 
___ 	diveILiuLentos e i4tojoi pubiic.; 

tIV no; cas rCIál ivos ft. ut , i.9ção k lu.idrn m 
a- de duas (4) a giue;ta 	0O) UFÍFS , rtn !;Z ;uti-9—,ht r, mentes à.roalização de serviços e 

otn W em ,% Idm!ro Pbhcr, 

(te hris () Ri duzeli,,as .200) IJ!), 	, iníac(es ref'erantN A nvms10 ou 
dtpredço ld res. l(:.g lomuo, oi'ai, i tt çe ou cc ioüineiitot pblivo; 

c de vimit (20) a nu! (1000) J'ÍRS, no cmeo da infraço ás noininus protetoras de 
urborizaço e io ardui públkc 
ílv vintu (20) a Iluí 	LP1.S. no; carw3 de iTlfh;àD reibre.nte à iusta1aça k 
tpume ç' protetores de ol» n e 	viçns:. 

e- de 0U 	 oitenta (p0) 1211 0 	no" c ,3ras de iLEI11QjO_ iefereuite' a istJa10 e 
tletiem le 

f de duas (2) t cern (100) I3F'1R3, rios et d 	iaçíe reirentt 	ocupuçio de 
romn 111o sms , c d.oirai 	clmu.rn:.stiuen ;. 

V - mios oaso de n com se.vaçio oo ntimjao &ia cc!ificLçoe: 

a de duas (2) 91 geIi:a (0) UFilS, rioe cusoi. do intit10 rferenL A conservrLçAo de 
edificações;  

b-. de unia (.) a eiiiqOeut. (50) LT[IRS, nos Cissos do iidaçto re.rente à. uWiza.ç.o das 
edifka&n t€ii-e i, umo ihirninaçto de dotadas de passarele internas e do 
vitrines e a ;n.talaçtto de viliÁrei e niostruárto 

e- de tunm (! ) a&it._nti, fl)  1WJRS, num CFt 'le oti'aç»o t 1reutes a cohxaço de toldo:; 
RI- de uma(t) aiCottta(80) JFERS nos casos de infr çIa rdrente ao uso de e0, orea; 

H 

- 
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c- 	mia (J.) a c'i'rn (100) UFIRS, nos casos de tião ínstalaço de caixa dc correio, após 
LiOtiiWaÇO pe1 Piefeittwa; 

VI - .no caos de texstncia ou má conservaçào de fechos divisórios, do. calçadas o de 
- 	muros  de ustentaço: 

(a- de urna (1) a cem (100) UFIRS, no caso de infração referente afechos de divisórias e 

b- de três (3) a cento e cinquenta (150) U.FJRS , nos casos de infraço reirente àmuxo ;de 
sustent8ço; 

VII - de duas (2) a duzentas (200) UFIRS, no caso de infração referente à prevenção çontr 
incêndios; 

• VflI - de uma (1) a cento e cinqüenta UFIRS, nos caso de infração referente a registro, 
licenciamento,vacjnaço, proibição de permanência, exposição de guarda e manutenção de 
animais; 

IX - de duas (2) a sessenta (60) U1W.S, no cso de infraço referente à conservação de 
%rvots tOi iovei! urnos; 

i, cint 	(50) 'VW.. no c 	;k inheção referunto a extinção de 
formiuoiror, 

XI 	de uma (1) . cento i' ci1eut2. (1 50) VÍR-, o ease de infraçio a íiI(a de placa 
j inditiva de cí 3u de 	aïiim 	crigo;o. 

Art. 176 	'Verificada a itftç 	i quAk!11e.i . d'ntjv) dte Código no que concerne à 
localização e o fi cionaulnt) de e 	!Cic1!n!c.nto eo'nercais, industriais, prestndores de 
Sarvis-02 e SiffIA.ru-cs cn ao exerci-cio de aLi vidd corrcata, serão impostas as seguii4es 
MUI.s: 

1 - de du (2) a kizentu3 (200) LTUL, mos. cos d' auucia do licença ou aitorao 
para locaJi7_90flo e Eutelonamento, 	 - 

II •-- (1? ura (1) a. cem (1 0)) [.TFIRS. nos. 	 , e tivoí 	inobserviicia de horário de 

1 incionamcnto; 	- 

lii 	de uma (1) a cem (lOt)) UiIIW, nos ca'o !J?ivo ao execcio do comércio 
ambulaiite; 

IV— de unia (1) a cinqüenta (50) ¶.TF!RS, nos cao de exercício da atividade de camelô; 

V - nos casos riaIivos ao fimcionarnento das casas de diversões públicas. de duas (2) a 
dLzenf.1s (200) UFJRS, nas infrnçóes cometidas qunto no tbneionaznento de circos, teatro 
de arena, parque de diveisSes, vilh$eç tiras, cinemas, tettro, auditório, clubes 
recreativos, salOes de baile, e outros espetá-culos de divtitiiiteiito público; 

 

 

 

  

  

   



V 	de uma (1) a etux (100) IJFIRS, nos casos relativos MoçaUzação e fwici.omuniu(o de 
bancas dejoiiiais e 1X0VIStU, pit-dogs e similares; 

Vil - de urna (1) a em (100) UFIRS, nos caso relativos à localização e o funcionamento de 
estacionamentos, garagens comerciais, estabelecimentos de guarda de veículos ou garagens 
coletivas e oficinas de conserto de veículos, 

Viii * de cinco () a duzentas (200) UFIRS, nos casos relativos ao armazenamento e 
comércio de tnflaniiveis e explosivos, 

IX - 'de uma (1) a iuzentas (200) UFIRS, nos casos relativos à exploração de pedreiras 
olarias e à eXtraçti) d areia. 

' Amt 177 A cadanfraço do igual natureza, dentro do um período de doze (12) meses,s 
multas serão aplicadas em dobro. 

Parágrafo Úniço: Jara fins deste artigo, onidera-t infl-ação de igual nahure7a àquela 
pr:;tieada pela RIC11. 1 1112 peoa, thtc ou jrIJi. depois da condenação deflintiva pela 

1 infraç10 

Are. 1? 	A 	'iitici vuo; ifo 	uo prazo iea1 serão atuoiiudo rii 
1w-nio da Lep.2laçt1 1,rú;)ri 

Ait 179 A heáçáo e o ! 	mento d 	uo dso riga ao infrator do cumprimento 
(ia noirna de e1ljr vibluo cJou a 

Au.. 180 - O dpito da 	'p;fte, rsju. wois :uwnt a sitiarrão da infrator para 
com o Município, OUI pejuLo do ju ItiiFno Pi:;a do Auto pe-lo órgão competente. 

Pargrato ÚuicoJltdo iprockn 	A.0 o .io de 1tifraço, o interessado poderá ieavez a 
quanfiz deposilada, que ti ai f.i trnar-se- i. em paganeu(o na hiútose de .flxaçfto de multa üo 
monio valor ctinmdo, em sendo uperior o -¥a11 0r a ser papo após a condenaço, o infrntbr 
ficará !jeito à cwn1emc.istço do !t - 

Amt 181 - Ao Jicionario vlunicip;d qw, 	!1iècirt ou mWè lavrar Auto de 
1nfraç'o ou '.t'rrme de Api oenr.flo riem atcnd'r os ,  roquisil.OS !eai, ou que, omitindo-se, 
dexar do lavrá-lo, deohedeoeiido d 1itivo drst Código, será apikai:Io multa no 
V9101.  colTeapondoiifc' Mmele a que etari suiitu o iniiaxom, sem prejuízo de ouisas 
penalidades. 

1 Art. 182 	_A pea lbica ou jurídica ('ru thilo ciui a Fa.enda P(tl)iica l4urtioipaJ, iiio 
PodrIA celebram co.u4lo com o Wnizicpio de l3riInia, w'ut c)tr d (plaiquer (ntto (J 
Protbitura, licenço, itoriiç1o, mdviwá e 011f7 .- m,3 af' a!!. 	r;tvopz da iesma fstre7a_ 

- - -- - - 
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DADCLÃODA PRIMEIRA 1NTÂNCL&H 

Art. 183 	Os prcessos serão julgados pela Assessoria Jurídica do Coutencioso (Ins 
Posturas Municipas, que proferirá suas decisões no prazo máximo de trinta (30) dias, 
contados da data ern que for apresentada a defesa, ou se concluir a instniç1o, se houver ,  
necessluaue ue uiueuvi.pn)uuwnu. 

Parágrafo Primeiro - Os julgamentos fundar-se-ão no que constar do Auto de ~ão,6 da 
defesa, se houver na prova produzida e nas normas pertinentes. 

Parágrafo Segundo - As decisões devem ser proferidas com clareza e simplicidade, 
concluindo pela p1tocedncia  ou improcedência do Auto de Infração, com ampliação das 
penalidades cabfves. 

ParágraFo Terceiro As diligências para instruçfio terão prazo máximo de trinta (3 0) dias.  

Art. 184 Mão seddo preferida a decio no pra'o legal, pcderá o infrator requerer a Junta 
de Recvro 	.voçiç(o eka\ios. 'ido ei 6o julgar o Processo no prazo 
de tJrz (10 (iiS. cjntidoi da dUS, em que iI foi a emetido. 	- 

f\IL J 	(•) ifh4'r sf 	 c 	•o uin) das seguint€s nnas: 
1- 	 101C 1108-,íVel, ;3:'1. !tlia11. 	rega de cópia da decse, eortra 

II- 	por c'H1r3. pcoiprid d. í',i't r:i d"o. cnm aviso de recebimento datado e 
ti 	 (?1Jí O 	u;;n dC  

po iJitaI c.0 i,t 	de d::'. 	O) 	:'. 'nii d't iutimaçao, pata ctnuprit a 
C) uta1.;Le8 da i;jíitO. 

CiP.fl UL 
L 	 o 	T(fl?S(j 

M. 1 8(- Salvo !11 1!11)Ótee de aoçu de roceso, d! i cio originária caberá Recurso 
Voluntario para a Junta de Recursos 1- is:.aia. 

11 2rrdo único- o Itecurao de que ita --s-te wti'..,, de.'erá er interposto no prazo de do 
([0) dius, eonLado da dala da intiiriaçto (.1.9. dO. 

Art. 187 - No isorá recebido ttecurio VoIurfário quando o infrator no tiver feito o 
depósito prévio das quantias coi.spondente 	cendenaço imposta como pemilidade 
COMO reiuieito. 

: 

_ 
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Parágrafo (mico: as qwntiac depaitadas converte-se-ao em paaniento das condena ri, ef 

fmamiceiras cous1 ites do 'wIganento do Recurso. 

Art. 188 - As decisões or.iginrias que julgarem improcedente o Auto da Iniiúço, estilo 
obrigatoriamente sujeitas, para terem eficácia, ao reexanie da Juntado Recursos Fiscais. 

Art. 199 As multas e outras obrigações financeiras, inclusivo, os valores devidosque 
excederem das quantias depositadas, no pagas no prazo estabelecido, serão inscritas como 
divida ativa, nos tknios da Ui. 

CAPITULO Vi 
DA APREENSÃO, REMOÇÃO E PERDA DE BENS E MERCADORIAS 

M. 200 - A Reioçtto ou Àpreensto consiste na retirada, do local em que se encontram, de 
animais, bens e mercadorias em eituaçto com dísposiço constante deste Código à de sons 
regulamentos, nu inda que, constituam prova material da infração. 

Ptrib Pritm:cio: () 	rmur.mie, bcns 	cadorias. removidos ou apreendidos serão 
re-có11); dos ao t.)Óito i)lo !4iicipa1. 

8no: O 	iLltil taivow ou nortador de awitia eotug)Sa que, tbr 
preEndido. ove m szi; i 	t:mem'e, 	hado \ auioricbcle sanitária eoipetente. 

P,- Sçrnb TereerL: 8ek, poíVe! ;' r,uito 	!j5O n r .oihimento ao Depórto PúbJico 
Ivunicipa1, e; 	c: me c2ona. 	 con' rk 	ifrio, o prõprio interessado ou 
er'ceirts ;ide ados it'te ry ObV; 'i4. - 	 p ir'iv1. 

Pir4t:ih Qiara: A e'. iuço dos iiwzi;. tzu ou u.rcaderias, somente me ofetvará,, 
rrLeiite o 1,14goirCO30 om dcpóito drs(joiintkr5 devdaq e inderii. ,-2,drus as despesas 
reaiiada$ com a &emo ao nu aprceis.o, o tram Frh', o depósito e. outras. No casa de 
animais, a d&voh$çto dp ndt-r, ainda, da prova dc sua propriedade o da reâZação de 
mnft-{cuia, rir t1attwck de c1es. -- 

Parúgrafb Quinto: Caso o orietrin do aii& api eendic'to em logradouro público nio 
concorde con a rputa arNfrda, poderá, o qmiaria correspondente, acrescida 
do valor das de4esas fiitas, apresentar e:!sa escrita à Assessoria do Contencioso das 
Posturas Municipais. 

Pav,1Mçsih Sexto: Para reatnr bem; ou 	rcadorio o proprietário que quiser apresentar 
defesa escrita, no Processe, dovm de. ositn ,1 ipinitiu d multa esf in tda In! iiiaçfto. 
actseida do vaio' da deas cou . aprus10 (3 ,11 emoçio, Iranspoile, depósito e outras 
que lorc?I) reO OU t'piunda no niomcoio do cspae. 

Art. 20 t 	idvn no eaos divet nimte. dist) 	idi»t 	te C&liío, somente beur e 
mercadorias 'eíveis, que ihic tu ''m 	ivej: dute do CiI1C() (5) dias, COitaLk)5 da 
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ciência, pelo inteifeasado, da remoção ou apreen1o, serão vendidos em forma do leilão
público, 8. serem Í  marcados, mensalmente, na medida de que, houverem bens uuficie9les 
para esaprouIoçç), usando-se da çeleridade e simplicidade para sua realização. 

PPrØ&g% Prinffih-  Q lilø, ~M roalimaUu em dia a hora, cl"ioaadoa ani rabctivD 
edital municipal, ue será publicado pela imprensa local, com antecedência mínima: çle 
cinco (5) dias. 

Parágrafo SegundQ: A importância apurada no leilão será aplicada no pagamento das 
quantias devidas é na indenização das despesas realizadas com a apreensão ou remoço, 
transporte, depósito e manutenção, quando for o caso, além das despesas relativas ao 
Próprio leilão. Sendo insuficiente a importância, aplicar-se-á o disposto no Artigo 199 
deste Código. 

Parágrafo Teroeiró: O saldo restante, se houver, será e.ntregie ao proprietário, mediante 
requerimento, devidamente instruído e processado. 

Parágrafo Quarto: íSe o saldo não for solicitado por quem de direito, aLI trinta (30) dias após 
a data do leilão, sara o meinno recolhido corno re&eita diversa do Município. 

Pargrafo Quinto: Au mervadoras perecheis. que não íbrem resgatadas logo após ua 
apreonro stiao Jar, r Miantrópi 'u A oiaçes, como a dos idosos, e 
própra para ct cwnt, wvnde inuúI1U12oran anjá ieto'iotadcz. . 

Art. 202 Anii 	neudit!;, que tu JIm. 	 iw ;JFaW tio cinco (5) diaz, deveM 
1- 

	

	hi dad i IIIN Iffiniçãk; de 110p.qUirUL. •dn tu Entidade Fil?JIopicea que, 
t''tempar 

Ii- 	lor sic; itiçado por pi oco :dpd. cso r 	se pz)4stvel a solução definidi no 
itera autt ior. 

Art. 203- No 	di rnioço ou da. j' í'uio. IRVnU 	em formo próprio que, 
conterá a dctsciiço precisa do bens e werori a quo se retira, a indicação do higar no 
qual Região (IctwOadoe, outro dadou je.ador ini 'a identificação, e a íwsinatIwil. 
do f1ca1 qu ")S incu o Ato de Remoção 01! JprPi3fíO. .enhe.gando-se inua via ao 
propriettrio ot pepoIo. 

Art. 204-..A1(ui dos ac já indicados. havIonâ, tcrda do heus ou mercadorias quando s e 
tralar de substânciu entorpecentes, civ à 	ou ainda, de venda ilegal. 

Parágrafo Único: Vriflcada a hipói.ee pre.iPi iiete artigo, a Autoridade Municpal. 
remeterá ao Órgp  Federal ou Etaduul cornüeteijie, com a cópia do Termo, os bens ou 
mercadorias, ou aiida, o material apreendido. 

Ad. 205- A Reniçtto ou Aprcensâo utio d'sobria o inífator ao pagamento das 9uautia4 à 
que sja condenado. 

ii 

1 
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CAPITULO Vil  
DA 1NTR131 'ÃO, DOS EMBARGO, DA SUSPENSÃO E DA CASSAÇÃO DA 

LICENÇA 
1 

Art. 206- A interdição de estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços 
e Sil-fiffitre9 e o embargo de construção civil ou de oulras obras realizadas em vias, 
logradouros ou áreas publicas, serão procedidos de AULUaÇO pela infração, assim cmo 
pelo decurso de jrazo concedido para o cumprimento das exigências feitas, se ,hover, . H 
devendo ser efetivados nos seguintca casos: 

1- 	htÉerdiço;. 

a) em caráter permanente, quando, sem autorização para a localização e J3jncionamento, 
estiver instalado em logradouro público; 

b) ató regulazizao da situação, quando, sem licença pam localização e flincionametito, 
estiver instalado em imóvel particular; 

e) por perfodo de um (1) a dez (10) dias, dependendo da gravidade da infração, com 
CorresI)ondenté sspaso de licença pa !oca!inWio e funcionamento, quando, 
reincidentemente, viorem Fçs ncrma prot.et;rai da higiene, do sosuego, da nordidade 
ou da iu çi p(b1 ic: 

1) tios easos de ipfradto co i u9da, da nonpas ;efbridas no item anterior, depois de Üs 
(3) w' açtSer d d  Jdiçto o 3i'l' da lii, durzirto rio !U1flLf!1O quinTo (15) 
din. este! or o- que cjuïi E:wupl ,do', a itncinr feit; 

e) na 	pótee do jtii nerior, eixan, ,do » L?i'iw feitas no fiem atendidas no 
prazo de ciit e vinte Ç1211) diai. i i ordiç.oa ser perimuiente, implicando na 
cai :qtiui 	-:;ç1ri h lcençR rru 	.;tçti e flinimanto. 

LI- 	1).? l"sntt 	iii'jI eir, ciïft ;sri ,;ienh'. •c 	iftiiço civil a11 de niutri obra 
e.Jízdi em vir:.. c' 	Cliiimi áli-a4 ' • Ii css. fora dos cos legalinetas 
,jtorii.a1, cu.inpundo'•se a fi 1iaíir pi ita no Código de Processo Civil e 

tfluRi'axtÇ[o-. ânediutLor;kalIc, a Pocui ador i. (Jml do Município, para ser 
req'wnda it NU). i.tIieçío iidicid 

a'o Priaerb: Non e :wos do eu 1, alfn.ea 	e  item II, a ifiva MunicipaL 
promovera Reinoçêío, 1)2incdiço ou Re awç'4o do etadc) cia fiafo anterior, se não o fiir o 
intercsmdo 110 )JUI7O pie IhO liw øi'.riido. 4 'f inrio da iMI1or, além da,  mu1ta, as 
quantiai dor;pndidas. iicit: de vuh pi( -  e nto í 2.&í . 

Pargat 	ti,jmndo: O 	r''itnento (l E"a pelo johmido nio se comtituirá cM!sa 
iinpediiiva de interdição oi.i eiaro. 

i1•i1) v 
CAFJ1ULO UNiCO 

DAS lnsr() 	i"S M A IS  



Art. 207- Para efeito deste Códi go a unidade moiietriu, vigente na data do paaineuo da 
multa, e, tem como eferncia o valor da Unidade Fiscal de Referência - UFIR. 

L ' Azt 208- Os praos em dias, para a realização do ato material, conta-se a partir do 
momento em que 411p69 a obrigação, até completar vinte e quatro horas (24h:00h9). Na 
contagem dos l*aos processuais, excluir-se-á o dia do começo, incluindo-se o do 
vencimento. 

Par*grafo único- Os prazos serão contados em dias corridos, prorrogando-se para o 
primeiro dia útil aqueles que vencerem em sábados, domingos e feriados 

Art. 209- As obrigaçtses estabelecidas neste Código, não so exigiveis quando sua 

• - 
 

satisfação for obstaoulizada por caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

Art. 210- As feiria livres, os mercados, os cemitérios municipais, a circulação e o 
estacionamento de ,efcu1os reger-se-ao por regulamentos próprios, aprovados pelo Chefe 
do Poder Executivo, aplicando-se-lhes, no que couber, os dispositivos deste Código. 

1 Art.  2 11 - i4edinnte a celebraçAn de instrumentos adequados pelos órgãos interessados, os 
encarregados da : cizaço wban, em qualquer setor, poderão ser incumbidos da 

— 	ticaJizaç.o de outris Áreas de interease do Mwdcipio. 

I MI.212- c' 	bie iin'nt' corneroiij' indushiatá ,. m l idore de serviço 
qualquer que sqfr 4 otto de sut tvdWk. licenciados M% tuitorizaIm,4 aitai da vgincia 
deste Ci!tdigo i'r o prazo de :eut oiema 0 RO) dias para se enquadnucin àr novas 
oxigneias estai eicidas. 

Ari 211 (' t h-fe do ioth r lerutt 'r fr i P111b1 i i' wnrnto' qj coimirucaih> vontendo ÚS 

• 	seguintes epecce: 

1.os !caín pra. 011'1'C rtto removidtw ot restos de materiais de construção e 
deino1iç1o; 

11- 	as p'riçi1' da lei do Ediflvaçk e daAÍ3NT para vonsliiiço do fbss ptica; 
Iii. 	os locai 	wa ançainento de dejt's 'oletado em fhsas plicas 
IV- 	»i 	lo orp,$lo resto snvel 1)e! 	wbana, sobre acondieiciwunento o 

honiric de cólefa e o destine iinul do lixo; 
-4 	V- 	ftR exig v c i çui prSpri prira a oipcdiçS L1 'Rda l*rIÇH 

VI- 	oufras inrormaçe.s de interrrct genhi da comunidade. 

• Att 214-. O Puder Executve Municipal podera. 	uhnneutar este Código para detalhar 
nornias, definir Conceitow, corrpstnciar o a ibniçie de cada õrgk> responsável pela 
Iot-servâjicia da regras de postura. 

AFI • 	• 	215. Edte Códio entrará em vigor na cita dc' sua milIAICAção, rVQgadH as disposições 
en Cr)ntrrio. 
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